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1.  OS  IDEAIS  DA 
UNIVERSIDADE 

Vinte  anos  atrás,  a  Universidade  brasilei¬ 
ra  tinha  problemas,  mas  os  ideais  da  Universi¬ 
dade  pareciam  claros:  bastava  olhar  para  os 
países  ricos  e  desenvolvidos,  ver  como  suas 
universidades  acolhiam  massas  cada  vez  maio¬ 
res  de  estudantes,  formavam  profissionais 
competentes  para  todas  as  áreas  de  conheci¬ 
mento,  eram  centros  de  pesquisa  e  de  cultura, 
e  foros  de  debates  e  novas  idéias.  O  ensino 
universitário  universal  parecia  ser  a  meta  óbvia 
a  ser  atingida,  ainda  que  dela  estivéssemos  tão 
distantes. 

Os  problemas  de  nosso  sistema  de  ensi¬ 
no  superior,  em  contraste  com  este  ideal,  pare¬ 
ciam  igualmente  óbvios  e  fáceis  de  diagnosti 
car,  se  não  de  resolver.  Haviam  poucos  recur¬ 
sos;  professores  catedráticos  que  não  se  reno¬ 
vavam  impediam  a  melhoria  da  qualidade  do 
ensino;  exames  vestibulares  seletivos  contro¬ 
lavam  a  entrada  dos  cursos,  elitizando  as  esco¬ 
las;  alunos  e  jovens  professores  tinham  pouca 
ou  nenhuma  voz  ativa  nos  assuntos  universi¬ 
tários;  as  universidades  se  dividiam  em  escolas 
isoladas,  departamentos  estanques  que  não 
permitiam  o  aproveitamento  racional  de  seus 
recursos;  o  ensino,  em  muitas  áreas,  era  dog¬ 
mático,  repetitivo,  desligado  da  realidade, 
pouco  prático.  A  Universidade  precisava  ur¬ 
gentemente  ser  aberta,  ampliada,  flexibilizada, 
enriquecida,  valorizada,  democratizada  —  pre¬ 
cisava,  enfim,  de  uma  Reforma. 

Não  importa  que  muitos  destes  objeti¬ 
vos  fossem  contraditórios  entre  sí,  ou  dificil¬ 
mente  realizáveis  na  prática,  a  prazo  previsí¬ 
vel;  o  significativo,  do  ponto  de  vista  dos 
ideais  da  Universidade,  é  que  parecia  haver 
consenso  a  respeito  dos  grandes  objetivos  a 
alcançar. 

Um  dos  principais  objetivos,  que  sempre 
acompanhou  a  expansão  de  educação  em  todo 
o  mundo,  é  a  função  democratizadora  da  uni¬ 


versidade.  Na  época  moderna,  a  conquista  do 
direito  á  educação  passou  a  ser  considerada 
como  parte  da  ampliação  do  próprio  conceito 
de  cidadania,  junto  com  o  direito  ao  voto  e 
a  condições  mínimas  de  assistência  social, 
salário  e  condições  adequadas  de  trabalho. 
No  início,  vinculada  somente  à  educação  bá¬ 
sica  ou  primária,  esta  noção  foi  gradativamen- 
se  estendendo  a  níveis  educacionais  cada  vez 
mais  altos,  até  atingir  a  educação  superior.  De 
acordo  com  esta  concepção,  o  sistema  educa¬ 
cional,  e  o  sistema  universitário  em  particular, 
teria  a  grande  função  de  dar  a  todos  uma 
oportunidade  igual  de  participação  da  socie¬ 
dade,  ao  mesmo  tempo  em  que  selecionaria  os 
mais  qualificados  para  o  exercício  das  diversas 
funções  profissionais.  Esta  última  função  é 
bem  expressa  por  Darcy  Ribeiro,  quando  diz 
que  "apenas  o  sistema  educacional  e,  especial¬ 
mente,  a  Universidade  —  cuja  função  é  ades¬ 
trar  quadros  —  poderá  conferir  legitimidade  ao 
exercício  do  poder  nas  sociedades  futuras, 
cujos  gestores  serão  obrigatoriamente  diplo¬ 
mados  em  cursos  universitários".  1 

Sempre  se  soube,  naturalmente,  que  o 
ensino  superior  no  Brasil  é  extremamente  sele¬ 
tivo,  disponível  quase  exclusivamente  para  os 
filhos  de  famílias  ricas  que  possam  pagar  uma 
boa  educação  secundária  e  tenham  o  ócio  sufi¬ 
ciente  para  o  estudo  e  a  aprendizagem  de 
qualidade.  No  entanto,  esta  seletividade  era 
sempre  vista  como  uma  deformação  passível 
de  ser  corrigida.  Na  medida  em  que  o  ensino 
primário  e  secundário  se  expandisse  como 
ensino  universal,  a  Universidade  também  esta¬ 
ria  aberta  para  todos,  estabelecendo  um  siste¬ 
ma  de  igualdade  de  oportunidades  onde  as 
únicas  diferenças  a  vigorar  seriam  aquelas  do 
mérito  pessoal. 

Além  dos  ideais  de  democratização  e 
seleção  dos  mais  aptos,  a  Universidade  cumpri 
ria  uma  terceira  função,  a  de  racionalização  da 
sociedade.  A  educação  universitária  universal 
permitiria  eliminar  as  diferenças  entre  oculto 
e  o  inculto,  entre  o  saber  científico  e  o  saber 
pré-científico.  Ela  proporcionaria,  enfim,  a 
chegada  do  terceiro  estado  da  evolução  positi¬ 
vista  da  sociedade,  o  da  ciência.  Ainda  no 
dizer  de  Darcy  Ribeiro:  "a  promessa  de  supe¬ 
rar  a  dicotomia  entre  a  cultura  erudita  e  a 
cultura  vulgar,  substituindo-a  por  uma  cul- 
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tura  de  base  científica",  que  teria  que  ser  di¬ 
fundida,  necessariamente,  por  "um  novo  sis¬ 
tema  formal  de  educação". 2 

A  universidade  deveria  ainda  realizar 
uma  série  de  outros  objetivos  igualmente  no¬ 
bres.  Como  centro  de  cultura  e  ciência,  ela 
devería  proporcionar,  na  área  das  ciências 
humanas,  um  pensamento  crítico  que  pudesse 
dar  direção  e  sentido  ao  desenvolvimento  da 
sociedade  através  do  tempo;  e,  na  área  das  ci¬ 
ências  naturais,  proporcionar  os  conhecimen¬ 
tos  técnicos  que  permitissem  participar  com 
plenitude  do  mundo  tecnologizado  que  nos 
espera  no  futuro  próximo.  Além  disto,  a  uni¬ 
versidade  deveria  proporcionar  a  cada  um  uma 
profissão  bem  remunerada,  socialmente  presti¬ 
giada,  e  que  pudesse  utilizar  com  plenitude  o 
potencial  de  todos.  Na  versão  moderna  dos 
economistas,  a  universidade  seria  a  instituição 
que  dotaria  a  cada  um  de  um  capital  humano 
que  produziria  cada  vez  mais  riquezas,  e  iria, 
gradativamente,  acabando  com  as  desigualda¬ 
des  e  aumentando  o  desenvolvimento  do  país. 

Na  última  década,  o  número  de  matrí¬ 
culas  nas  universidades  e  escolas  superiores  no 
Brasil  quase  decuplicou,  a  cátedra  foi  abolida, 
institutos  e  departamentos  acabaram  com  as 
escolas  isoladas  nas  universidades,  um  amplo 
sistema  de  pós-graduação  foi  implantado.  Nem 
por  isto  parece  que  a  Universidade  tenha  me¬ 
nos  problemas.  O  número  de  candidatos  que 
não  conseguem  entrar  nas  escolas  superiores  é 
maior,  proporcionalmente,  do  que  antes;  a 
qualidade  média  dos  alunos  caiu  assustadora¬ 
mente;  houve  uma  grande  proliferação  de 
cursos  de  má  qualidade,  diplomando  profis¬ 
sionais  de  formação  cada  vez  mais  tênue  para 
um  mercado  de  trabalho  cada  vez  mais  satura¬ 
do;  a  pós-graduação  é  cara,  restritiva,  e  muitas 
vezes  de  qualidade  duvidosa;  a  criação  de  sis¬ 
temas  de  vestibular  unificado  não  igualou  efe¬ 
tivamente  as  oportunidades,  ao  permitir  que 
os  alunos  melhor  formados  -  oriundos  de 
famílias  mais  ricas,  e  educados  nas  melhores 
escolas  secundárias  privadas  —  escolham  as 
carreiras  de  maior  prestígio  das  universidades 
públicas,  deixando  as  escolas  pagas,  de  má 
qualidade  e  nas  áreas  profissionais  menos  valo¬ 
rizadas  para  os  alunos  de  origem  social  mais 
humilde.  E  não  está  claro  que  as  ciências 
sociais  e  naturais  geradas  pelos  novos  institu- 
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tos  de  pesquisa  tenham  a  qualidade  e  a  perti¬ 
nência  que  seriam  necessários. 

Cada  um  destes  problemas,  tomado  de 
forma  isolada,  é  passível  de  um  certo  grau  de 
correção  e  melhoria,  desde  que  exista  uma 
aplicação  adequada  de  recursos,  vontade  po¬ 
lítica,  inteligência  e  imaginação.  Quando  vis¬ 
tos  em  conjunto,  no  entanto,  eles  levantam 
uma  questão  bem  mais  profunda:  Não  estaria 
havendo  algo  de  fundamentalmente  errado  em 
tudo  isto?  Será  que  todos  estes  problemas  po¬ 
dem  realmente  ser  enfrentados  de  forma 
razoável  em  um  país  como  o  Brasil?  Não  seria 
o  caso  de  tentar  examinar  o  sistema  de  educa¬ 
ção  universitária  como  um  todoe,  quem  sabe, 
rever  seus  próprios  objetivos  mais  gerais? 

Na  realidade,  este  reexame  já  vem  sendo 
feito  por  estudantes,  professores,  pesquisado¬ 
res,  especialistas  em  educação,  pela  sociedade 
como  um  todo.  Este  reexame  não  produziu, 
até  hoje,  uma  visão  alternativa  para  os  antigos 
ideais.  Mas  tem  sido  suficiente  para  enfraque¬ 
cê-los,  a  ponto  de  tornar  todo  o  sistema  uni¬ 
versitário  uma  espécie  de  criatura  sem  objeti¬ 
vos,  e,  consequentemente,  sem  aima.  Esta 
falta  de  alma,  objetivos,  motivação,  impede, 
por  sua  vez,  que  surja  a  vontade  política  que 
possa  enfrentar  os  problemas  crescentes  da 
Universidade.  É  neste  sentido  que  a  crise  é, 
hoje,  muito  mais  profunda  do  que  vinte  anos 
atrás. 

2.  A  CRISE 

As  explosões  estudantis  de  1968  nos 
países  ocidentais  mais  desenvolvidos  parecem 
ter  posto  a  nú,  pela  primeira  vez,  a  crise  do 
ideal  da  Universidade.  Em  Paris,  Berkeley, 
Berlim,  Boston,  os  estudantes  saem  às  ruas, 
exigem  reformas  em  suas  universidades,  fazem 
demandas  políticas,  opinam  sobre  contrata¬ 
ção  ou  demissão  de  professores,  demandam 
certos  tipos  de  curso  e  se  recusam  a  seguir 
outros.  A  politização  dos  estudantes,  tão  co¬ 
nhecida  na  América  Latina,  choca  a  profes¬ 
sores,  pais,  educadores  e  autoridades  governa¬ 
mentais,  acostumados  a  ver  em  suas  escolas 
superiores  os  lugares  tranqüilos  e  privilegiados 
onde,  sem  alarido,  se  processavam  os  rituais  de 
formação  e  seleção  meritocrática  das  futuras 
elites.  Mais  chocante,  no-  entanto,  e  difícil 


de  absorver,  foi  a  própria  recusa  dos  estudan¬ 
tes  em  aceitar,  dai'  por  diante  em  números 
crescentes,  os  princípios  reguladores  da  meri- 
tocracia  universitária.  Se  a  politização,  em 
si,  poderia  ser  vista  como  um  avanço  na  cons¬ 
ciência  e  responsabilidade  social  dos  estudan¬ 
tes  —  acentuada,  nos  Estados  Unidos,  pela 
guerra  do  Vietnam  —  a  recusa  a  própria  lógica 
de  funcionamento  do  sistema  universitário 
parecia  colocar  em  questão  toda  a  estrutura 
em  que  ele  se  assentava. 

O  grande  princípio  a  ser  colocado  em 
dúvida  foi  o  da  autoridade  do  professor  em 
relação  ao  aluno.  Em  um  sistema  de  mérito,  o 
professor  tem  a  autoridade  que  lhe  dá  seus 
anos  de  estudo,  e  os  processos  de  competição 
e  seleção  por  que  passou  até  o  privilégio  de 
ensinar.  É  esta  autoridade  que  lhe  permite 
escolher  e  avaliar  seus  pares,  selecionar,  apro¬ 
var  ou  reprovar  estudantes,  e  decidir  o  que 
estes  devem  estudar.  Ao  julgar  professores  por 
critérios  ideológicos,  exigir  acesso  a  univer¬ 
sidade  por  critérios  étnicos,  culturais  ou  eco¬ 
nômicos,  ao  se  recusar  a  aceitar  a  relação  de 
deferência  e  respeito  que  as  diferenças  de  ida¬ 
de  e  experiência  pareciam  implicar,  todo  o 
edifício  da  universidade  meritocrática  é  amea¬ 
çado  de  ruir. 

Em  sua  análise  da  crise  francesa,  Michel 
Crozier  acredita  que  esta  contestação  do  sis¬ 
tema  de  autoridade  e  hierarquia  não  se  limitou 
á  universidade  meritocrática,  mas  foi  muito 
mais  geral.  "Em  todos  os  setores,  em  todas  as 
formas  de  atividade  e  em  todos  os  tipos  de 
grupo,  as  relações  humanas  habituais  são  pos¬ 
tas  em  questão.  Certamente,  as  atividades  de 
ordem  intelectual  são  as  mais  atingidas.  Mas 
nenhuma  forma  de  atividade  humana,  desde 
as  salas  de  aula  até  os  escritórios  administra¬ 
tivos,  passando  pelas  oficinas,  cooperativas  e 
conventos,  foi  poupada  por  esta  grande  vaga 
coletiva  de  expressão.  Barreiras  e  restrições 
cederam,  na  realidade  buscou-se,  com  deter¬ 
minação  sistemática,  eliminar  todas  as  barrei¬ 
ras  e  todas  as  restrições  à  comunicação".  "No 
mesmo  movimento,  toda  a  autoridade  se  viu 
automaticamente  contestada,  e  as  relações 
face  a  face  surgiam  naturalmente  desta  contes¬ 
tação,  como  se  da  própria  ruptura  decorresse 
necessariamente  a  desacralização  da  autorida¬ 
de  e  o  engajamento  no  mundo  da  palavra". 3 


As  explicações  para  estes  eventos  tão 
extraordinários  foram  muitas,  e  muitas  vezes 
contraditórias.  Vistos  na  perspectiva  de  dez 
anos,  os  movimentos  estudantis  de  1968  não 
parecem  ter  sido  nem  o  limiar  de  uma  nova 
revolução,  como  muitos  acreditaram,  nem  a 
simples  explosão  de  uma  insatisfação  passa¬ 
geira,  detonada  pelas  frustrações  da  guerra  nos 
Estados  Unidos,  e  espalhada  depois  por  efeito 
de  imitação  para  a  Europa. 

Essencialmente,  a  crise  de  1968  colocou 
em  tela  a  contradição  crescente  entre  as 
características  internas  dos  sistemas  universi¬ 
tários,  e  dos  ideais  que  aparentemente  os  ins¬ 
piravam,  e  a  realidade  social  e  econômica  mais 
abrangente.  Em  um  m'vel  psicológico  muito 
básico,  as  exigências  de  estudo,  dedicação  e 
subordinação  pessoal  e  intelectual  entravam 
em  contradição  clara  com  os  desejos  de  parti¬ 
cipação  social  imediata  e  irrestrita  de  uma  ju¬ 
ventude  criada  no  conforto  e  na  segurança  do 
após  guerra.  Na  França,  onde  os  quadros  diri¬ 
gentes  não  passavam  pela  universidade,  e  sim 
pelas  "Grandes  Ècoles",  tornava-se  cada  vez 
mais  óbvio  que  a  dedicação  e  o  sacrifício  que 
se  exigiam  dos  estudantes  não  teriam  neces¬ 
sariamente  compensação  na  forma  de  papéis 
sociais  a  serem  desempenhados  mais  tarde,  e 
onde  os  conhecimentos  e  os  modelos  de  com¬ 
portamento  aprendidos  neste  processo  pu¬ 
dessem  ser  efetivamente  utilizados.  (As  "Gran¬ 
des  Écoles"  são  estabelecimentos  de  ensino 
de  elite,  onde  são  recrutados  os  quadros  diri¬ 
gentes  da  França  —  a  École  Polythecnique, 
École  Normale,  École  National  d'Administra- 
tion,  e  outros.  Estas  escolas  não  pertencem 
ao  sistema  universitário  francês,  que  propor¬ 
ciona  uma  educação  de  qualidade  geralmente 
inferior  para  uma  população  muito  maioral- 
Isto  era  ainda  mais  agudo  na  área  das  ciências 
sociais,  onde  as  promessas  de  um  conhecimen¬ 
to  científico  da  sociedade  atraiam  grandes 
massas  de  jovens  motivados  a  uma  estrutura 
de  ensino  hierarquizada  e  rígida,  liderada  por 
intelectuais  cujo  prestígio  tendia  a  ser  propor¬ 
cional  ao  esoterismo  de  sua  produção  acadê¬ 
mica.  A  mesma  contradição  ocorria  na  Alema¬ 
nha,  onde  a  tradição  de  um  sistema  universi¬ 
tário  de  padrões  extremamente  rígidos  e 
exigentes  era  ainda  mantida,  mas  já  não  pro¬ 
porcionava  aos  que  passavam  pelos  seus  ban- 
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cos  uma  posição  social  e  econômica  corres¬ 
pondente. 5  Na  Europa,  como  nos  Estados 
Unidos,  o  trabalho  operário  qualificado  al¬ 
cançava  pouco  a  pouco  a  remuneração  dos 
bacharéis  e  doutores,  e  havia  outras  formas 
mais  imediatas  e  diretas  de  obter  reconheci¬ 
mento  e  liderança  social  na  poh'tica,  nos 
esportes,  por  qualquer  meio  que  atraísse  a 
atenção  dos  meios  de  comunicação  de  massas 
-  sem  a  necessidade  de  passar  pelos  longos 
rituais  e  procedimentos  da  vida  universitária. 

A  crise  de  1968  coincide,  finalmente, 
com  a  passagem  do  "baby  boom"  pelo  sistema 
universitário.  São  as  crianças  nascidas  logo  no 
após  guerra  que  chegam  à  Idade  adulta,  e  tra¬ 
zem  consigo  toda  uma  ampliação  dos  sistemas 
de  ensino  e  uma  abertura  de  oportunidade  de 
trabalho  que  seus  irmãos  mais  jovens  já  não 
encontrariam.  Após  1968  os  empregos  se  tor¬ 
nam  mais  difíceis,  os  salários  mais  baixos,  a 
competição  por  lugares  de  trabalho  nas  uni¬ 
versidades  mais  acirradas.  Ao  contrário  do 
que  se  presumia  até  então,  começa  a  ficar  cla¬ 
ro  para  muitos  que  a  educação  universitária 
pode  ser  pouco  rendosa,  intelectualmente 
frustrante,  pessoalmente  extenuante.  Na  Uni¬ 
versidade  norte-americana  surge  a  figura  até 
então  desconhecida  dos  "drop-outs",  enquan¬ 
to  que  o  número  de  inscritos  anualmente  nas 
universidades  começa  a  decair.  Era  o  fim  de 
uma  era  de  otimismo,  expansão  contínua  das 
oportunidades  educacionais,  e  crença  no  fu¬ 
turo  inevitável  da  meritocracia. 

O  Brasil  também  teve  sua  crise  estudan¬ 
til  em  1968,  mas,  ao  contrário  da  Europa  e 
Estados  Unidos,  ela  não  surpreendeu  a  nin¬ 
guém.  As  universidades  e  escolas  superiores 
na  América  Latina  nunca  chegaram  a  se  cons¬ 
tituir  em  sistemas  meritocráticos  tão  bem 
caracterizados  quanto  os  dos  países  mais  adi¬ 
antados,  e  têm  uma  longa  tradição  de  poiiti- 
zação  estudantil.  Existe  um  traço  comum  en¬ 
tre  a  experiência  universitária  latinoamerica- 
na  e  a  dos  países  desenvolvidos,  que  é  a  da 
crescente  falta  de  correspondência  entre  o 
que  é  ensinado  e  exigido  dentro  da  universi 
dade  e  as  realidades  da  vida  do  trabalho.  Mas 
há  uma  diferença  muito  profunda,  que  tem  a 
ver  com  a  vantagem  de  renda  e  prestígio  so¬ 
cial  que  a  universidade  proporciona.  O  estu¬ 
dante  latinoamerícano  pode  não  estudar,  mas 


a  figura  do  "drop  out"  não  ocorre.  Como 
veremos  adiante,  o  prestígio  e  a  renda  propor¬ 
cionados  pelo  nível  universitário  na  América 
Latina  tem  menos  a  ver  com  o  conteúdo  espe¬ 
cífico  dos  ensinamentos  obtidos  nas  univer¬ 
sidades  do  que  com  a  força  que  os  diversos 
grupos  profissionais,  princípalmente  nas  car¬ 
reiras  mais  clássicas,  têm  em  manter  seus  ní¬ 
veis  de  renda  e  assegurar  monopólios  de  tra¬ 
balho  para  suas  respectivas  corporações  de 
médicos,  engenheiros,  advogados,  odontólo- 
gos,  etc.  Esta  força,  por  sua  vez,  é  mantida 
graças  ao  número  relativamente  pequeno  de 
profissionais  nas  diversas  áreas,  e  a  posição 
socialmente  privilegiada  de  suas  famílias  de 
origem,  que  lhes  dão  o  amparo  econômico  e 
político  necessários. 

São  estas  vantagens  econômicas  e  sociais 
que  fazem  da  carreira  universitária  um  objeti¬ 
vo  tão  universalmente  desejado.  É  sabido  que 
a  grande  maioria  dos  estudantes  brasileiros 
em  nível  primário  e  secundário  aspiram  à  Uni¬ 
versidade,  e  isto  independentemente  de  suas 
possibilidades  reais  de  ingresso  através  dos 
exames  vestibulares,  ou  de  seus  recursos  para 
financiar  uma  vida  de  estudos^.  A  miragem 
dos  cursos  universitários  faz  fracassarem  os 
cursos  secundários  de  tipo  profissionalizante 
(ainda  que  existam,  certamente,  outras 
causas),  e  lança  milhares  de  estudantes  em 
uma  maratona  de  estudos  onde  todo  o  conteú¬ 
do  substantivo  da  educação  é  abandonado  em 
função  das  exigências  ritualizadas  dos  vesti¬ 
bulares. 

Tradicionalmente,  a  vida  política  nas 
universidades  latinoamericanas  tem  sido  uma 
forma  de  antecipação  e  preparação  para  li¬ 
deranças  políticas  nos  respectivos  países.  É 
nas  escolas  de  Direito  que  se  exercitam  os 
tribunos  que  mais  tarde  formarão  as  lideranças 
dos  partidos,  são  nas  associações  estudantis  e 
nas  diversas  formas  de  "co-cobierno"  que, 
desde  a  Reforma  Universitária  de  Córdoba  de 
1918,  os  estudantes  se  preparam  para  o  exer¬ 
cício  do  poder7  A  diferença  entre  esta  expe¬ 
riência  tradicional  de  participação  política  e 
as  mais  recentes,  que  começam  no  Brasil  no 
final  da  década  de  50  e  culminam  nas  grandes 
manifestações  de  1968,  é  que  o  número  de 
estudantes  agora  é  maior,  -a  origem  social  é 
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muito  mais  diversificada,  e  as  posições  de  li¬ 
derança  estão,  em  grande  parte,  ocupadas.  É 
por  isto  que  a  politização  estudantil  assume 
um  tom  revolucionário  e  intransigente  que  até 
então  não  era  tão  presente,  Além  disto,  existe 
um  sentido  de  urgência:  a  vida  estudantil  dura 
só  uns  poucos  anos,  e  as  promessas  para 
depois  de  formado,  que  atraíram  os  estudantes 
para  as  universidades,  parecem  miragens  cada 
vez  mais  inatingíveis  para  a  grande  maioria. 
Ao  contrário  de  muitos  estudantes  europeus 
e  norte-americanos,  que  descobriram  que  a 
carreira  universitária  era,  para  eles,  um  falso 
privilégio,  o  estudante  latinoamericano  reage 
porque  os  direitos  derivados  de  seu  privilégio, 
que  lhes  parecem  óbvios,  não  são  reconheci¬ 
dos  e  correspondidos. 

É  esta  posição  privilegiada  dos  universi¬ 
tários  latinoamericanos  que  faz  com  que  os 
problemas  do  sistema  de  ensino  superior  sejam 
percebidos  em  nossos  países  como  meramente 
técnicos,  administrativos,  financeiros  ou 
mesmo  políticos,  mas  raramente  como  proble¬ 
mas  relativos  à  própria  concepção  e  objetivos 
da  educação  e  da  universidade.  No  entanto, 
a  experiência  hoje  vivida  pelos  paises  mais 
desenvolvidos  nos  faz  temer  que  estejamos 
buscando  um  objetivo  inatingível,  que  todo  o 
esforço  de  aperfeiçoamento  do  sistema  uni¬ 
versitário  nos  esteja  conduzindo,  na  melhor 
das  hipóteses,  aos  problemas  das  universidades 
nos  países  mais  maduros.  Uma  atitude  possí¬ 
vel  em  relação  a  isto  é  considerar  que  estes 
problemas  são  um  luxo  que  ainda  não  temos 
condições  de  enfrentar  —  uma  postura  seme¬ 
lhante  a  quem  declarara,  em  outro  contexto, 
que  "a  poluição  é  nossa".  A  outra  é  tratar  de 
prever  os  rumos  que  as  coisas  poderão  tomar, 
e  tratar  de  rever  os  objetivos  e  alternativas 
para  o  futuro,  utilizando-se,  para  isto,  da  ex¬ 
periência  de  quem  já  enfrenta,  hoje,  estes  pro¬ 
blemas.  Isto  é  tão  mais  importante  porque, 
com  toda  a  probabilidade,  o  desenvolvimen¬ 
to  do  sistema  universitário  em  um  país  como 
o  Brasil  não  será  similar  ao  já  ocorrido  nos 
países  desenvolvidos;  assim  como  nas  demais 
áreas,  os  países  subdesenvolvidos  de  hoje  não 
são  como  os  países  desenvolvidos  de  ontem, 
mas  uma  realidade  própria,  que  funde  várias 
épocas  históricas  e  etapas  distintas  de  desen¬ 
volvimento  em  uma  realidade  inédita. 


Vale  a  pena,  assim,  aprofundarmo-nos 
no  diagnóstico  da  crise. 

3.  A  CRISE  DO  IDEAL  DE 
DEMOCRATIZAÇÃO 

A  expansão  dos  sistemas  educacionais 
tem  sido  historicamente  acompanhada  de  uma 
grande  abertura  de  oportunidades  no  mercado 
de  trabalho,  através  da  criação  de  novos 
empregos,  novas  formas  produtivas,  novas 
fronteiras  de  atividade  e  mobilidade  social. 
Nas  novas  oportunidades  de  trabalho  e  auto- 
realização  que  surgiam  com  a  revolução  in¬ 
dustrial  e  sua  expansão,  a  posse  de  conheci¬ 
mentos  obtidos  de  forma  organizada  nas  esco¬ 
las  era  uma  via  óbvia  de  entrada.®  As  relações 
de  causa  e  efeito  entre  educação  e  a  mobili¬ 
dade  social  são,  no  entanto,  bastante  proble¬ 
máticas,  e  objeto  de  duas  escolas  clássicas  e 
contrapostas  de  pensamento.  A  primeira  afir¬ 
ma  que  o  processo  de  transformação  social 
se  dá  essencialmente  na  esfera  do  sistema  pro¬ 
dutivo,  e  que  os  sistemas  educacionais  se  adap¬ 
tam  e  aperfeiçoam  para  atender  as  demandas 
da  economia,  não  tendo,  conseqüentemente. 
força  causal  própria.  A  segunda  é  oposta,  e 
atribui  à  educação  uma  capacidade  de  gerar 
habilidades  e  conhecimentos  que  são,  por  sua 
vez,  os  verdadeiros  geradores  de  riqueza.  A 
educação  passa  a  se  constituir,  assim,  em  um 
elemento  chave  para  qualquer  processo  de 
desenvolvimento  económico-social  —  em  sua 
versão  econômica,  um  investimento  em  "ca¬ 
pital  humano"  passível,  em  princípio,  da  men- 
suração  e  avaliação  necessárias  para  sua  utili¬ 
zação  racional  e  maximizadora  de  benefícios.^ 

Surgem  daí,  basicamente,  três  maneiras 
de  pensar  a  função  social  da  educação.  A  pri¬ 
meira  trata  a  escola  e  a  Universidade  como  um 
problema  meramente  técnico,  ou  "superes- 
trutural",  que  tendería  a  se  ajustar  com  maior 
ou  menor  dificuldade  à  realidade  dos  proces¬ 
sos  econômicos  mais  profundos:  para  este 
grupo,  o  problema  da  educação  é,  essencial¬ 
mente,  secundário.  A  segunda,  ao  contrário, 
vê  na  educação  o  grande  instrumento  de  de¬ 
mocratização  e  modernização  social;  e  a  ter¬ 
ceira  acredita  que  o  ensino  é  um  investimento 
econômico  privilegiado.  A  primeira  e  a  tercei¬ 
ra  compartem  uma  visão  economicista  e  fun- 
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cional  da  realidade  social,  apesar  de  se  origi¬ 
narem  de  escolas  de  pensamento  econômico 
aparentemente  antípodas;  é  a  segunda  que 
pretende  recuperar  a  dimensão  social  e  polfti- 
ca  mais  profunda  da  educação  em  todos  os 
seus  nfveis,  principalmente  em  relação  a  seus 
ideais  de  eqüidade  e  justiça  social. 

As  ilusões  de  décadas  passadas  sobre  os 
poderes  igualitários  da  educação  foram  abala¬ 
das  pela  impaciência  dos  estudantes  nas  crises 
de  1968  e,  nos  anos  seguintes,  por  uma  grande 
proliferação  de  estudos  e  pesquisas  que,  em 
muitos  países,  começaram  a  esclarecer  melhor 
as  coisas. Ficou  claro,  em  primeiro  lugar, 
que  existe  uma  grande  relação,  em  todas  par¬ 
tes,  entre  renda  e  educação,  mas  também  uma 
relação  entre  renda  da  famflia  de  origem  e 
educação  seja  esta  medida  em  termos  de  anos 
de  escolaridade  ou,  simplesmente,  de  aprovei¬ 
tamento  escolar  ou  escores  em  testes  de  diver¬ 
sos  tipos.  Isto  significa  que,  em  termos  indivi¬ 
duais,  obter  educação  pode  ser  um  canal  efe¬ 
tivo  de  mobilidade  social;  mas  que,  em  termos 
coletivos,  a  chance  de  que  alguém  consiga 
educação  em  nfvel  adequado  depende,  essen¬ 
cialmente,  das  condições  de  renda  de  sua  fa¬ 
mflia.  Em  outras  palavras,  a  educação,  basica¬ 
mente,  reproduz  um  sistema  anterior  de  de¬ 
sigualdade  e  estratificação  social. 

Esta  caracterfstica  geral  dos  sistemas 
educacionais  significa  que,  na  realidade,  todo 
o  idea!  da  educação  como  mecanismo  de 
democratização  e  mobilidade  social  era  uma 
falácia? 

Houve  quem  fizesse  esta  generalização, 
enquanto  outros  estudos  trataram  de  medir 
qual  a  autonomia  causa!  de  variáveis  especifi¬ 
camente  educacionais  sobre  o  logro  intelectual, 
econômico  e  social  das  pessoas.  Em  outras 
palavras,  mesmo  aceitando  que  a  educação 
reproduz  os  sistemas  de  estratificação  social, 
em  suas  linhas  mais  gerais,  não  seria  possfvel 
que  ela  tivesse  uma  certa  capacidade  de  in¬ 
fluência  democratizante  e  de  abertura  à  par¬ 
ticipação  social,  que  pudesse  ser  determinada 
e  explorada? 

Seria  impossível  tratar  de  resumir  os 
resultados  da  imensa  literatura  que  surgiu 
sobre  este  tema.  Parece  ter  ficado  claro,  atra¬ 
vés  do  tempo,  que  variáveis  educacionais  tem 
sua  importância  —  alunos  cuja  origem  social 
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normalmente  os  levaria  a  aproveitar  pouco  da 
escola  se  saem  melhor  se  colocados  em  escolas 
mais  bem  equipadas,  dotadas  de  orientação 
pedagógica  adequada,  e  em  contato  com 
colegas  de  origem  social  mais  alta.  Existem,  no 
entanto,  sérios  limites  no  papel  que  a  escola 
pode  desempenhar. 

O  grande  limite  é  que  as  escolas  tendem 
a  se  estratificar  de  acordo  com  os  setores  da 
sociedade  a  que  servem.  Em  geral,  as  classes 
altas  tem  condições  de  proporcionar  escolas 
melhores  a  seus  filhos,  e  fazê-los  conviver  em 
ambientes  normalmente  mais  intelectualizados 
e  letrados  do  que  as  classes  menos  favorecidas. 
Assim,  os  efeitos  potencial  mente  equalizado¬ 
res  da  educação  não  se  dão.  Um  indicador  sim¬ 
ples  deste  fato,  para  o  Brasil,  é  o  montante 
de  gastos  das  famflias  com  a  educação  de  seus 
filhos.  No  Rio  de  Janeiro  em  1975,  por  exem¬ 
plo,  famflias  com  renda  até  nove  mil  cruzeiros 
anuais  (novecentos  dólares)  gastavam  menos 
de  1%  em  média  de  seus  recursos  em  educa¬ 
ção,  "enquanto  que  as  de  renda  acima  de 
31.600  cruzeiros  (3.160  dólares)  gastavam 
mais  de  4%  para  o  mesmo  fim.  É,  claro  que 
esta  percentagem  maior  de  um  volume  muito 
maior  de  recursos  pode  comprar  melhor  edu¬ 
cação"1  1. 

É  esta  desigualdade  de  recursos  que  leva 
à  busca  de  um  sistema  educacional  gratuito, 
e  essencialmente  igualitário  em  seu  conteúdo 
e  sua  pedagogia.  Não  era  outro,  na  realidade,  o 
grande  objetivo  do  movimento  da  Escola 
Nova,  de  proporcionar  a  toda  a  população 
uma  educação  homogênea,  de  formação  geral, 
e  que  desse  a  todos  uma  oportunidade  igual  de 
participação  nos  benefícios  da  sociedade. ^  O 
ideal  de  uma  universidade  universal  e  pública 
para  a  toda  a  população  é  simplesmente  uma 
extensão  do  ideal  escolanovista. 

Af  surgem,  no  entanto,  uma  série  de 
outros  limites  à  função  igualizadora  e  moder- 
nizadora  da  educação.  Os  sistemas  públicos  de 
educação  tendem  a  estabelecer  padrões  uni¬ 
formes  de  ensino  e  avalização  do  desempenho 
dos  estudantes,  e  estes  padrões,  dizem  seus 
crfticos,  tendem  a  ser  os  próprios  da  cultura 
dos  setores  mais  privilegiados  da  sociedade. 
A  competição  igualitária  e  meritocrática  do 
sistema  de  educação  universal  já  seria,  pois,  de 
infcio,  viciada.  O  estudante  de  famflia  edu- 


cada  —  e  rica  —  já  falaria  em  casa  a  língua  na 
forma  aprovada  pela  escola,  teria  o  vocabulá¬ 
rio  considerado  necessário,  pensaria  da  forma 
aprovada,  Estudantes  de  setores  sociais  margi¬ 
nalizados  teriam  que  aprender  uma  nova  for¬ 
ma  de  falar  e  pensar,  quase  uma  nova  li'ngua  e 
outra  estrutura  mental,  e  terminariam  preju¬ 
dicados.  Na  competição  pelos  melhores  luga¬ 
res  —  como  já  ocorre,  hoje,  nas  universidades 
públicas  brasileiras  —  ganhariam  sempre  os 
filhos  das  classes  mais  favorecidas,  O  sistema 
de  educação  pública,  assim,  novamente  san¬ 
cionaria  o  sistema  de  desigualdades  sociais 
existente  —  agora  às  custas  do  erário.  A 
mesma  crítica  é  estendida  aos  testes  de  inte¬ 
ligência  e  todos  os  demais  instrumentos  de 
avaliação  de  nível  intelectual  —  seriam  sempre 
enviezados  em  favor  dos  padrões  culturais  e 
modos  de  pensar  das  classes  mais  favorecidas, 
e  por  isto  prejudicariam,  sistematicamente, 
os  de  outra  origem  social. 

Além  disto,  os  sistemas  universais  e 
igualitários  de  educação  devem  ser,  necessa¬ 
riamente,  generalistas  em  seu  conteúdo.  Para 
que  todos  tenham  a  mesma  oportunidade  é 
necessário  que  todos  tenham  um  núcleo 
comum  de  habilidades  e  conhecimentos;  e  este 
núcleo  não  pode  ser  qualquer,  mas  deve  ser 
aquele  que  maximize  as  oportunidades  de 
acesso  a  posições  sociais  mais  valorizadas. 
Desta  maneira,  os  sistemas  de  educação  pú¬ 
blica  terminam  por  proporcionar  uma  educa¬ 
ção  geral,  não  especializada,  que  não  habilita 
o  estudante  para  o  desempenho  de  uma  pro¬ 
fissão  determinada.  Isto  ocorre  no  nível  da 
educação  primária  e  secundária,  e  no  sistema 
de  "college"  norte-americano,  com  seus  pro¬ 
gramas  de  "liberal  arts",  até  no  nível  univer¬ 
sitário.  Não  é  outro,  na  realidade,  o  sentido 
do  ciclo  básico  que,  de  uma  forma  ou  de 
outra,  tratou-se  de  implantar  nos  últimos  anos 
no  Brasil,  Os  efeitos  deste  tipo  de  educação 
são,  novamente,  regressivos  do  ponto  de  vista 
das  oportunidades  econômicas  e  sociais.  A 
educação  genérica  é  apropriada  para  os  que 
utilizam-na  como  forma  de  socialização  cultu¬ 
ral  e  acesso  a  posições  sociais  mais  altas,  mas 
não  para  os  que  necessitam,  mais  imediata¬ 
mente,  de  habilidades  profissionais  com  as 
quais  possam  comparecer  ao  mercado  de  tra¬ 
balho.  A  promessa  da  educação  genérica  só  se 


torna  realidade  para  os  poucos  que  podem  se 
valer  dela;  para  a  grande  maioria,  ela  se  torna 
um  ritual  sem  sentido  totalmente  afastado  de 
sua  realidade  quotidiana,  um  ritual  que  deve 
ser  seguido,  no  entanto,  pelas  promessas  de 
grandes  recompensas  ao  final  do  ordálio. 

4.  A  CRISE  DA  EDUCAÇÃO 
FUNCIONAL 

0  grande  modelo  alternativo  à  educação 
igualitária  e  universal  é  o  da  educação  funcio¬ 
nal,  que  deveria  preparar  as  pessoas  para  o  de¬ 
sempenho  de  funções  sociais  específicas.  O 
ensino  "profissionalizante’'  tem,  aparente¬ 
mente,  este  sentido;  ele  visa  educar  as  pessoas 
para  atividades  que  elas  possam,  de  fato,  de¬ 
sempenhar,  deixando  de  lado  os  conhecimen¬ 
tos  mais  supérfluos  que  não  serão  jamais  uti¬ 
lizados  pelos  estudantes.  No  entanto,  a  pró¬ 
pria  resistência  dos  estudantes  e  suas  famílias 
a  este  tipo  de  ensino  já  chama  a  atenção  para 
sua  principal  dificuldade:  aceitar  um  diploma 
profissional  ao  nível  secundário  pode  signifi¬ 
car  o  abandono  dos  ideais  de  sucesso  econô¬ 
mico  e  social  prometidos  pela  Universidade. 
Os  sistemas  educacionais  que  consagram  esco¬ 
las  e  cursos  diferentes  para  categorias  sociais 
e  profissionais  distintas  abandonam,  de  fato, 
os  ideais  igualitários  e  emancipatórios  da  edu¬ 
cação  geral  universal.  O  operário  que  manda 
seu  filho  à  escola  técnica  industrial  desiste, 
de  antemão,  de  transformá-lo  em  "doutor"; 
o  mesmo  vale  para  a  moça  que  opta  por  um 
curso  de  secretária. 

A  realidade  do  mundo  do  trabalho  faz 
com  que,  muitas  vezes  estes  cursos  sejam  real¬ 
mente  buscados,  e  os  grandes  ideais,  por  ina¬ 
tingíveis  abandonados.  Mas  isto  não  se  faz 
sem  um  sentido  de  derrota,  sem  um  confor¬ 
mismo  que  atinge  os  próprios  professores  res¬ 
ponsáveis  por  este  tipo  de  ensino,  que  têm 
este  trabalho  menos  por  gosto  do  que  por  ne¬ 
cessidade.  As  grandes  empresas,  as  associações 
comerciais  e  industriais,  os  grandes  setores  da 
administração,  por  sua  vez,  não  confiam  no 
sistema  de  educação  regular  para  formar  as 
pessoas  de  que  necessitam.  Por  isto,  elas  tra¬ 
tam  de  criar  seus  próprios  sistemas  de  educa¬ 
ção  profissional,  desde  formas  mais  ou  menos 
organizadas  de  treinamento  no  trabalho  até 
sistemas  mais  complexos  como  o  SESI  ou  o 
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SENAI.  Isto  reforça  ainda  mais  a  falta  de  in¬ 
teresse  do  "ensino  profissionalizante"  que  pre¬ 
tenda  funcionar  independentemente  do  mun¬ 
do  empresarial. 

Esta  maneira  de  tentar  resolver  os  pro¬ 
blemas  da  educação  genérica  é  apresentada, 
muitas  vezes,  como  uma  busca  de  maiores 
vínculos  entre  a  educação  e  a  comunidade  da 
qual  vêm  e  para  onde  devem  voltar  os  estu¬ 
dantes.  A  busca  de  uma  vinculaçâo  mais  ínti¬ 
ma  entre  o  sistema  educativo  e  meio  que  o 
circunda  foi  um  dos  temas  centrais  dos  mo¬ 
vimentos  pela  reforma  universitária  do  final 
dos  anos  50  e  início  dos  anos  60  no  Brasil. 
Buscava-se  uma  universidade  menos  alienada, 
mais  sintonizada  com  as  necessidades  e  aspi¬ 
rações  do  meio  mais  imediato  que  a  circunda¬ 
va.  Esta  era,  também,  uma  das  dimensões  im¬ 
portantes  do  ideário  educacional  de  Anísio 
Teixeira  e  do  movimento  escolanovista  —  a 
descentralização  do  ensino,  sua  manutenção 
e  orientação  pelas  comunidades  às  quais  às 
escolas  pertencem,  tal  como  ocorria  nos  Esta¬ 
dos  Unidos,  fonte  de  inspiração  deste  como  de 
outros  movimentos  de  reforma. 

Tanto  quanto  o  ensino  profissionalizan¬ 
te,  a  educação  controlada  e  dirigida  para  as 
comunidades  tem  o  grave  defeito  de  consa¬ 
grar  e  consolidar  as  desigualdades  existentes. 
Nos  Estados  Unidos,  uma  das  conseqüências 
principais  dos  movimentos  pelos  direitos  civis 
das  minorias  foi  a  perda  gradativa  da  autono¬ 
mia  das  escolas,  forçadas  a  uma  abertura  no 
recrutamento  de  seus  alunos  que  vai  muito 
além  do  que  as  comunidades  brancas  e  mais 
ricas  dificilmente  fariam  de  modo  próprio.  No 
Brasil,  foi  certamente  o  reconhecimento  da 
crônica  indigência  econômica  e  cultural  da 
maior  parte  da  sociedade  —  a  ponto  de  a 
expressão  "comunidade"  não  ter,  na  reali¬ 
dade,  muito  sentido  no  país  —  que  levou  ao 
desenvolvimento  de  um  sistema  educacional 
tão  hierarquizado,  centralizado,  padronizado  e 
controlado,  como  o  que  criamos.  As  comuni¬ 
dades  não  mereciam  confiança,  e  nem  tinham 
os  recursos  para  educar  a  população  do  país; 
principalmente  e  porque  a  educação  que  se 
buscava  não  era  para  agora,  mas  para  o  futuro, 
que  ainda  estava  por  construir. 

A  centralização  e  burocratização  do  en¬ 
sino  no  Brasil  não  decorre  exclusivamente, 
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pois,  da  tendência  centralizadora  do  Estado, 
mas  corresponde  a  uma  preocupação  genuína 
de  evitar  os  males  da  desigualdade  institucio¬ 
nalizada  e  consagrada.  Mas  esta  solução  tam¬ 
bém  traria  seus  problemas. 

5.  A  CRISE  DA  QUALIDADE 

Os  sistemas  educacionais  têm  uma  carac¬ 
terística  que  torna  o  ideal  democratizador  e 
igualitário  inatingível:  é  que  eles  são,  pela  sua 
própria  constituição,  criadores  de  diferencia¬ 
ção,  desigualdade  e  estratificação.  Além  disto, 
eles  possuem  outra  característica  que,  em  con¬ 
junto  com  a  primeira  torna  o  ideal  funciona- 
lista  extremamente  problemático:  é  sua  capa¬ 
cidade  de  isolamento  e  diferenciação  em  rela¬ 
ção  aos  demais  sistemas  sociais. 

Existem  certos  bens  sociais  que  são 
apreciados  pelo  benefício  intrínseco  que  eles 
trazem;  existem  outros,  no  entanto,  cujo  valor 
reside  em  sua  relativa  escassez.  Ter  saúde  é  um 
bem  do  primeiro  tipo;  ser  um  campeão  olím¬ 
pico  é  um  objetivo  do  segundo.  No  primeiro 
caso,  é  possível  aspirar  à  democracia  e  ao 
igualitarismo:  todos  podem  e  devem,  em  prin¬ 
cípio,  ter  saúde.  Só  uns  poucos,  no  entanto, 
podem  ser  campeões  olímpicos,  na  medida  em 
que  as  medalhas  que  alguns  ganham  são  as 
medalhas  que  os  demais  não  recebem.  Esta 
distribuição  profundamente  anti-democrática 
das  medalhas  olímpicas  não  pode  ser  alterada 
através  de  melhor  treinamento  atlético  da 
população:  o  único  efeito  disto  seria  acirrar 
a  competição,  e  elevar  as  marcas  dos  records, 
sem,  no  entanto,  melhorar  a  distribuição.  Na 
realidade,  na  medida  em  que  mais  pessoas  en¬ 
tram  na  competição,  a  tendência  é  piorar  cada 
vez  mais  a  distribuição  destes  bens. 

Na  medida  em  que  a  escola  educa,  ela 
produz  um  bem  válido  em  si  mesmo,  como  a 
saúde.  O  sistema  escolar  hierárquico  e  seriado, 
no  entanto,  produz  um  bem  relativo  seme¬ 
lhante  à  medalha  olímpica,  definido  por  sua 
escassez  relativa,  que  é  o  do  nível  (e  não  quali¬ 
dade)  educacional.  Em  outras  palavras,  há 
uma  tendência  a  avaliar  as  pessoas  pela 
posição  relativa  que  ocupam  em  uma  escala 
de  conhecimentos,  e  não  pelo  conteúdo  do 
que  sabem  ou  podem  fazer.  A  hierarquização 
dos  estudantes  em  séries,  a  ordenação  dos  alu- 


nos  por  notas,  o  ordenamento  da  escolas  por 
prestigio,  a  aplicação  de  testes  de  inteligência, 
e  uma  série  de  outros  processos  fazem  parte 
deste  lado  da  educação  formal  nas  escolas.  Na 
medida  em  que  eles  fossem  meros  recursos 
didáticos  para  a  aferição  do  aproveitamento 
dos  alunos,  eles  poderiam  ser  substituídos  por 
sistemas  de  avaliação  diferenciados  e  quali¬ 
tativos,  onde  os  aspectos  mais  competitivos 
e  ordenadores  fossem  eliminados.  A  subs¬ 
tituição  do  sistema  de  notas  por  conceitos, 
por  exemplo,  foi  uma  tentativa  neste  sentido. 
No  entanto,  não  tardou  que  se  estabelecessem 
equivalentes  numéricos  dos  conceitos,  que,  de 
qualquer  forma,  sempre  foram  hierarquizados 
de  A  a  D.  A  persistência  dos  sistemas  de  orde¬ 
nação  dentro  da  escola  mostra  que  seu  obje¬ 
tivo  está  longe  de  ser  exclusívamente  didático 
e  pedagógico. 

De  fato,  os  sistemas  escolares,  em  sua 
pretensão  de  eliminar  as  desigualdades  de 
origem  social  dos  estudantes,  terminam  por 
criar  um  sistema  próprio  de  estratificação 
social,  baseado  na  capacidade  que  têm  os  estu¬ 
dantes  de  vencerem  os  diversas  testes  e  rituais 
de  passagem  que  encontram  pelo  seu  caminho. 
Os  sistemas  de  educação  igualitária  e  universal 
colocam  todos  os  estudantes  dentro  de  um 
sistema  de  ordenamento  único  para  toda  a 
sociedade,  definido,  essencialmente,  pela  esco¬ 
laridade  obtida.  Já  vimos  que  este  ordenamen¬ 
to  reproduz,  em  grande  parte,  a  estratificação 
social  das  famílias  de  origem  dos  estudantes. 
Podemos  acrescentar  agora  que,  em  muitos 
casos,  não  só  os  efeitos  de  democratização 
social  não  ocorrem,  como  que  novas  e  mais 
dolorosas  desigualdades  são  introduzidas. 

O  ideal  da  educação  funcional  supõe 
que  deveria  haver  uma  correspondência  entre 
as  características  de  educação  dadas  pelo  sis¬ 
tema  de  ensino  e  as  atividades  para  as  quais 
as  pessoas  se  destinam.  No  entanto,  esta  cor¬ 
respondência  muito  frequentemente  não 
existe.  As  razões  para  isto  são  várias. 

Uma  destas  razões  já  examinamos  ante¬ 
riormente:  é  a  própria  tendência  dos  sistemas 
de  ensino  a  desenvolverem  a  educação  geral, 
em  nome  da  igualdade  de  oportunidades,  e 
não  a  formação  específica.  Depois,  existe  um 
grande  time-lag  entre  o  mundo  da  escola  e  o 
mundo  do  trabalho.  Em  sociedades  em  trans¬ 


formação,  é  praticamente  impossível  prever 
e  proporcionarmos  estudantes  os  conhecimen¬ 
tos  que  lhe  serão  necessários  muitos  anos  mais 
tarde,  quando  tratem  de  buscar  uma  atividade 
profissional.  Se  esta  dificuldade  ocorre  do 
ponto  de  vista  do  conteúdo,  ela  é  ainda  mais 
séria  do  ponto  de  vista  quantitativo:  não  há 
como  prever  adequadamente  a  demanda  do 
mercado  de  trabalho  para  os  diversos  tipos  de 
profissionais  que  se  formarão  dentro  de  4  ou 
5  anos  nas  universidades. 

Seria  de  se  esperar  que,  apesar  disto, 
houvesse  um  mecanismo  de  mercado  que 
corrigisse,  a  médio  prazo,  o  afastamento  dos 
sistemas  de  ensino  em  relação  ao  mercado  de 
trabalho.  Isto  não  se  dá,  principalmente,  pelo 
fato  de  que  a  manutenção  do  sistema  educa¬ 
cional  de  um  país  só  muito  indiretamente  de¬ 
pende  do  seu  sistema  produtivo.  A  educação 
pública  é  mantida  com  recursos  fiscais,  os 
educadores  e  administradores  da  educação  se 
constituem  em  grupos  de  pressão  importan¬ 
tes  que  zelam  pela  continuação  de  suas  ins¬ 
tituições  e  rotinas  de  trabalho,  e  a  própria  in¬ 
capacidade  do  mercado  em  ir  absorvendo  as 
pessoas  educadas  faz  com  que  elas  terminem 
trabalhando  no  sistema  educativo,  que  assim 
se  infla  e  reforça  cada  vez  mais  como  sistema 
isolado.  Isto  é  ainda  reforçado  e  alimentado 
pelo  fato  de  que  existe  uma  demanda  contí¬ 
nua  e  crescente  por  educação  superior,  que  pa¬ 
rece  não  se  arrefecer  mesmo  quando  o  nível 
das  escolas  caí,  o  custo  da  educação  aumenta, 
e  as  possibilidades  de  trabalho  bem  remunera¬ 
do  tendem  a  diminuir.  Enquanto  nos  países 
mais  desenvolvidos  a  expansão  dc  sistema  edu¬ 
cacional  parece  ter  acarretado  maior  compe¬ 
tição  por  um  número  relativamente  restrito 
de  postos  disponíveis,  gerando  assim  maior 
emulação  e  melhoria  de  qualidade  em  um  ex¬ 
tremo  do  sistema  universitário  (e  desânimo  e 
perda  de  interesse  no  outro),  isto  parece  não 
se  dar  no  Brasil. 

A  explicação  deste  paradoxo  só  é  possí¬ 
vel  quando  nos  damos  conta  que  o  que  está 
ocorrendo  não  é  sò  a  disputa  acirrada  por  um 
número  cada  vez  menor,  em  termos  relativos, 
de  empregos,  mas  uma  progressiva  ocupação 
de  faixas  cada  vez  maiores  do  mercado  de  tra¬ 
balho  por  pessoas  portadoras  de  diploma.  O 
universitário  brasileiro,  em  outras  palavras, 
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não  compete  por  cima,  peio  acesso  aos  melho¬ 
res  lugares,  e  sim  por  baixo,  para  deslocar  os 
que  tem  menos  educação,  de  posições  que 
ocupavam.  Este  deslocamento  ocorre  de  di¬ 
versas  formas.  A  mais  simples  é  a  eventual 
preferência  de  um  empregador  por  um  candi¬ 
dato  que  porte  um  diploma  superior,  em  rela¬ 
ção  a  qualquer  outro  menos  educado.  As  mais 
complexas  consistem  na  monopolização  pro¬ 
gressiva  de  diversas  áreas  de  atividades  para 
universitários  devidamente  titulados.  O  mode¬ 
lo  da  corporação  profissional,  antes  privativo 
das  carreiras  mais  clássicas,  como  a  medicina, 
a  engenharia  e  o  direito,  passa  a  ser  estendido 
para  um  grande  número  de  novas  profissões. 
Áreas  do  mercado  de  trabalho  são  reservadas 
para  economistas,  estatfsticos,  comunicadores 
sociais,  psicológos,  administradores,  e,  quem 
sabe,  sociólogos.  Na  administração  pública, 
uma  série  de  funções  passam  a  ser  privativas 
de  profissionais  de  mvel  superior, 

É  claro  que,  na  medida  em  que  este  sis¬ 
tema  cresce,  os  privilégios  profissionais  ten¬ 
dem  a  valer  cada  vez  menos,  até  o  ponto  em 
que  o  valor  do  tftulo  profissional  não  mais 
compense.  Mas  existe  um  longo  caminho  a 
percorrer  até  chegarmos  a  este  ponto.  Enquanto 
isto,  o  diploma  universitário  terá  seu  valor, 
mas  um  valor  que  independe  do  conteúdo  dos 
estudos,  já  que  a  competição  não  é  feita  pelos 
melhores  lugares,  e  sim  na  margem. 


A  educação,  em  si'  mesma,  não  é  neces¬ 
sariamente  um  recurso  produtivo,  ainda  que 
seja  rentável  para  o  indivíduo  que  a  possua. 
Na  situação  brasileira,  a  obtenção  de  um  nível 
educacional  alto  é  uma  garantia  de  consumo, 
de  emprego  em  um  mercado  de  trabalho  pri¬ 
vilegiado  e  protegido,  de  ingresso  em  uma  cor¬ 
poração  profissional  capaz  de,  pelo  menos, 
discriminar  contra  os  menos  educados.  En¬ 
quanto  o  sentido  da  competitividade  no  siste¬ 
ma  educacional  não  se  alterar  —  enquanto  ela 
não  se  transformar  em  competição  por  quali¬ 
dade,  e  não  por  escola  —  a  expansão  do  siste¬ 
ma  educacional  representará,  predominante¬ 
mente,  um  custo  social,  e  não  um  investimen¬ 
to,  apesar  dos  ganhos  individuais  que  propor¬ 
cione. 

Um  breve  exame  de  alguns  dados  do 
censo  de  1970  ajuda  a  ver  esta  questão.  Em 
pernambuco,  naquele  ano,  completar  o  curso 
secundário  aumentava  em  mais  de  100%  a 
chance  de  uma  pessoa  ganhar  mais  de  2  mil 
cruzeiros  (de  2,5%  para  5,09%).  Pessoas  que 
completassem  dezessete  anos  de  escolaridade, 
ou  seja,  com  curso  superior  completo,  tinham 
uma  chance  de  46,4%  de  ganhar  acima  de  2 
mil  cruzeiros,  Os  mesmos  dados  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  eram  0,91,  1,41  e  25,66%  res¬ 
pectivamente. 

Os  benefícios  de  passar  do  mvel  secun¬ 
dário  para  o  nível  superior  podem  ser  estima- 


Níveis  de  rendimento  por  Anos  de  Escolaridade  (Homens  entre  25  e  29  anos,  Pernambuco 
e  Rio  Grande  do  Sul)  —  1970 


Anos  de 

Escolaridade 

PERNAMBUCO 

RIO  GRANOE  DO  SUL 

renda  mensal: 

mediana  %  acima  de 

2.000,00 

renda  mensal: 

mediana  %  acima  de 

2.000,00 

11 

2.5% 

m 

0,91% 

12 

1  .  ' 

2,09 

ÜÜ9 

1,45 

13 
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dos  comparando  as  percentagens  dos  que  tem 
rendimentos  superior  a  2  mil  cruzeiros  nos 
dois  estados:  a  melhoria  para  o  Rio  Grande  do 
Sul  é  de  cerca  de  17,6  vezes,  enquanto  que  a 
de  Pernambuco  é  de  apenas  9,1  (25,5/1,45  e 
46.4/5,09).  (gráfico  1) 

O  que  estes  dados  mostram  é  que  a 
educação  em  Pernambuco  está  mais  fortemen¬ 
te  relacionada  com  renda  do  que  em  Porto 
Alegre;  mas  que,  em  Porto  Alegre,  existe  um 
gradiente  mais  forte  de  elevação  da  renda  do 
que  em  Pernambuco.  O  que  eles  sugerem  é 
que,  em  Pernambuco,  educação  está  mais  for 
temente  associada  com  pertencer,  ou  ter  aces¬ 
so,  a  uma  classe  social  que  detém  niVeis  de 
renda  mais  altos;  enquanto  que  no  sul  esta 
associação  é  menos  clara.  Se  isto  é  assim,  bas¬ 
taria  a  uma  pessoa  obter,  ou  ter,  acesso  a 
esta  classe  para  ter  os  rendimentos  correspon¬ 
dentes,  no  Nordeste;  enquanto  que  no  sul  a 
história  seria  bem  distinta.  Aqui,  os  benefícios 
da  educação  seriam  proporcionalmente  maio¬ 
res,  mas  sem  garantir  acesso  direto  a  uma  po¬ 
sição  social  de  privilégio.  Em  outras  palavras, 
no  sul  o  aumento  dos  rendimentos  pela  edu¬ 
cação  estaria  mais  associado  ao  conteúdo  espe- 
cffico  e  ã  utilização  produtiva  do  conhecimen¬ 
to  adquirido;  enquanto  que,  no  Nordeste, 
seria  a  classe  social  que  explicaria  o  nível  de 
renda.  Só  esta  explicação,  na  realidade,  justi¬ 
ficaria  que  o  sistema  universitário  nordestino, 
reconhecidamente  inferior  ao  do  Rio  Grande, 
proporcionasse  rendimentos  maiores,  O  gráfi¬ 
co  2  sugere  como,  no  exemplo  tipificado  pelo 
sul,  existe  um  incentivo  para  a  manutenção  de 
esforço  por  qualidade  que  no  caso  do  Nordes¬ 
te  não  ocorre. 

A  consequência  da  situação  nordestina 
é  que,  uma  vez  obtido  certo  ni'vel  educacional, 
cessa  o  esforço  das  pessoas  por  maior  forma¬ 
ção  e  aperfeiçoamento.  O  problema  dos  que 
querem  se  educar  é  atingir  certo  rnvel,  e  ai' 
permanecer.  A  partir  de  certo  ponto,  maio¬ 
res  investimentos  em  educação  não  produzem 
maiores  benefícios,  dada  a  própria  estrutura 
social  da  região,  onde  o  logro  acadêmico  e 
intelectual  ou  técnico  não  é  especialmente 
remunerado  acima  de  certos  ni'veis.  Dai'  a 
tendência  á  valorização  dos  aspectos  formais 
da  educação  —  o  ti'tulo,  a  credencial  —  em 
comparação  com  a  maior  valorização  do  con¬ 


teúdo  espec/fico  da  aprendizagem  no  contex¬ 
to  presumivelmente  mais  competitivo  do  sul. 
O  gráfico  2  expressa  esta  alternativa  em  resu¬ 
mo.  Um  investimento  maciço  em  educação, 
de  forma  isolada,  provavelmente  agravaria  a 
tendência  para  a  estratégia  de  redução  de 
esforços,  até  um  ponto  de  saturação  em  que  o 
quadro  se  alteraria,  de  forma  imprevisível. 

Em  última  análise,  o  que  explica  que  o 
sistema  universitário  brasileiro  possa  aumentar 
tanto  de  tamanho,  sem  com  isto  aumentar  a 
competitividade  interna,  é  a  própria  estratifi¬ 
cação  social  do  pafs,  que  está  relacionada  com 
o  grande  número  de  pessoas  que  não  conse¬ 
guem  educação  alguma,  ou  ficam  perdidas  pe¬ 
los  caminhos  da  competição  pela  universi¬ 
dade.  Em  um  sistema  como  este,  a  educação 
se  resume  em  um  ritual  de  passagem  onde  o 
processo  e  a  aparência  são  mais  importantes 
que  os  conteúdos  do  aprendido.  Na  medida  em 
que  a  possibilidade  de  expansão  deste  sistema 
de  monopólios  profissionais  se  esgote,  ou 
quando  os  salários  médios  de  determinadas 
categorias  começarem  a  descer  demasiado, 
poderemos  esperar  uma  reação.  Haverá  —  na 
realidade,  já  está  havendo  —  pressões  para 
elevar  o  ni'vel  dos  cursos,  restringir  o  número 
de  vagas,  fazer  valer  os  critérios  de  qualidade. 
Ainda  aqui,  estes  critérios  serão  definidos  in¬ 
ternamente,  pelas  necessidades  de  competição 
dentro  das  profissões,  e  não  tanto  pelas  de¬ 
mandas  do  mercado. 

6.  A  CRISE  DA  UNIVERSIDADE 
CIENTÍFICA  E  CRÍTICA 

A  noção  de  que  a  Universidade  deve 
normalmente  abrigar  a  atividade  cient/fica,  e 
qu#  esta  é  fundamental  para  a  melhoria  e 
garantia  do  nfvel  de  ensino  universitário,  é  um 
dos  postulados  que  poucos  ousam  discutir, 
ainda  que  todos  reconheçam  as  grandes  difi¬ 
culdades  que  existem  para  que  isto  seja  feito. 
Uma  visão  histórica  e  comparada  revelaria, 
no  entanto,  que  é  na  realidade  impossível,  e 
talvez  mesmo  indesejável,  tratar  de  reunir  a 
pesquisa  cíentffica  e  a  atividade  de  ensino  em 
um  sistema  de  educação  superior  como  o  nosso. 

A  vinculação  do  ensino  superior  com  a 
pesquisa  cientffica  é  uma  criação  do  sistema 

63 


GRAFICO  1 


Renda 

2.000 

llog) 

46,4% 

25,6% 

5,6% 


1,4% 


GRAFICO  2 


Escolaridade 

(anos) 


universitário  alemão  do  século  XIX,  que  serviu 
de  base,  posteríormente,  para  a  modernização 
do  sistema  universitário  norte-americano,  É 
uma  história  complexa  que  não  poderia  ser 
resumida  aqui.  No  entanto,  ela  parece  ter  cor¬ 
respondido  a  algumas  condições  essenciais. 
Primeiro,  â  existência  de  um  estrato  social 
ilustrado  que,  nas  limitações  da  Alemanha  do 
imcio  do  século  passado,  jogou  toda  sua  aspi¬ 
ração  de  mobilidade  social  na  constituição  de 
um  sistema  universitário  de  qualidade.  Segun¬ 
do,  foi  a  coincidência  entre  o  desenvolvimento 
da  química  como  atividade  industrial  impor¬ 
tante  e  seu  desenvolvimento  como  atividade 
científica  e  acadêmica  que  deu  à  pesquisa 
cientiTica  em  geral  grande  prestígio  e  visibili¬ 
dade  fora  dos  meios  académicos;  terceiro,  a 
descentralização  da  sociedade  germânica  antes 
da  reunificação,  que  permitiu  a  criação  de  cen¬ 
tros  universitários  independentes  e  competiti¬ 
vos.  No  início  do  século  XX,  a  atividade  cien¬ 
tífica  de  ponta  já  não  cabia  no  sistema  univer¬ 
sitário  alemão,  e  começava  a  se  deslocar  para 
o  Kaiser  Wilhem  Gesellschaft,  hoje  Instituto 
Max  Planck.  ^ 

Em  vários  outros  países,  a  atividade 
científica  nunca  se  localizou  primordialmente 
nas  Universidades.  Na  França  ela  sempre  ficou 
ligada  a  institutos  independentes,  até  a  criação 
do  Centre  National  de  la  Recherche  Scíentifi- 
que;1^  na  Rússia,  e  posteriormente  na  União 
Soviética,  ela  se  localizou  primordialmente  na 
Academia  de  Ciências/'^  Os  Estados  Unidos 
adotariam  o  sistema  alemão,  ao  qual  acres¬ 
centariam  uma  dimensão  importante,  que  foi 
a  formação  do  cientista  como  profissional 
independente,  nos  cursos  de  doutoramento, 
que  deixaram  de  ter,  naquele  país,  o  sentido 
único  de  credenciamento  para  a  atividade  uni¬ 
versitária,  que  é  a  característica  principal  dos 
doutorados  europeus. 

Apesar  da  grande  e  significativa  exceção 
da  química  alemã  no  século  XIX,  ou  da  medi¬ 
cina  nas  universidades  escocesas  também  na 
mesma  época,  a  regra  geral  parece  ser  a  de 
uma  constante  dissociação  entre  a  atividade  de 
pesquisa  científica  e  a  formação  superior  para 
as  profissões.  Sistemas  de  ensino  superior  que 
conseguem  diferenciar,  com  clareza,  as  fun¬ 
ções  de  pesquisa  e  as  funções  de  ensino  pro¬ 
fissional,  logram  um  certo  grau  de  coexistên¬ 


cia  e  fertilização  mútua  entre  estes  dois  tipos 
de  atividades;  mas  é  um  equilíbrio  sempre  pro¬ 
blemático. 

A  situação  no  Brasil  é  particularmente 
grave,  neste  sentido,  porque  a  inspiração  origi¬ 
nal  de  nosso  sistema  de  ensino  superior  são 
as  escolas  profissionais  francesas,  o  chamado 
"modelo  napoleônico",  que  consiste  em  uma 
série  de  estabelecimentos  de  ensino  que  tem  a 
"faculdade'',  ou  seja,  a  permissão,  de  outorgar 
títulos  e  qualificações  profissionais.  A  função 
destas  Faculdades  é  a  de  distribuir  na  socieda¬ 
de  certos  privilégios,  corporificados  nos  diplo¬ 
mas  que  emitem  e  que  devem  ser  depois  san¬ 
cionados  pelo  Estado.  Se  acrescentarmos  a 
isto  o  fato  de  que  a  tradição  cultural  brasilei¬ 
ra,  católica  ou  positivista,  nunca  chegou  a  in¬ 
corporar  os  valores  e  as  motivações  da  ativi¬ 
dade  científica;  e  que  o  desenvolvimento  eco¬ 
nómico  do  país,  na  periferia  dos  grandes  cen¬ 
tros  industriais,  nunca  criou  maior  demanda 
por  uma  atividade  tecnologicamente  mais 
complexa,  poderemos  sentir  a  dificuldade  de 
levar  à  frente,  em  nosso  meio,  o  ideal  do 
ensíno-pesquisa. 

De  fato,  a  primeira  e  mais  significativa 
tentativa  nesta  direção  foi  a  criação  da  Uni¬ 
versidade  de  São  Paulo  e  sua  Faculdade  de  Fi¬ 
losofia,  Ciências  e  Letras,  em  1934.1®  Esta 
Universidade  foi  criada  num  período  de  inten¬ 
sa  mobilização  da  elite  econômica  e  inte¬ 
lectual  de  São  Paulo,  seguindo  a  derrota  de 
1932,  no  conflito  com  o  regime  Vargas.  São 
Paulo  já  era  o  centro  econômico  do  país  gra¬ 
ças  às  plantações  de  café  e  como  conseqüência 
do  emergente  complexo  industrial,  Uma  nova 
universidade  estruturada  em  torno  de  uma 
escola  de  ciências  foi  vista  como  um  projeto 
a  longo  prazo  que  poderia  devolver  ao  estado 
uma  merecida  posição  de  liderança  nacional. 
Ao  mesmo  tempo,  ela  forneceria  os  quadros 
intelectuais,  técnicos  e  profissionais  necessá¬ 
rios  para  uma  economia  em  rápida  ascenção. 
Todos  os  professores  de  nova  Faculdade 
foram  recrutados  na  Europa.  Químicos  e  bió¬ 
logos  alemães,  físicos  e  matemáticos  italianos, 
historiadores  e  antropólogos  franceses  vieram 
por  diversos  motivos  e  por  diversos  períodos 
de  tempo,  sendo  que  alguns  permaneceram 
até  durante  o  período  da  guerra. 

Além  da  Faculdade  de  Filosofia,  a  Uni- 
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versidade  de  São  Paulo  incorporou  as  velhas 
escolas  estaduais  de  Medicina,  Direito  e  Enge¬ 
nharia,  além  de  algumas  instituições  de  ensino 
e  pesquisa.  Os  cursos  básicos  de  ciência  não 
atraíam  os  filhos  de  elite  econômica  e  política 
do  estado,  que  ainda  preferiam  seguir  as  car¬ 
reiras  profissionais  tradicionais  ou  o  fascínio 
dos  estudos  históricos  e  sociais  de  orientação 
francesa.  As  escolas  profissionais  não  aceita¬ 
ram  a  liderança  intelectual  dos  "filósofos", 
como  ficaram  conhecidos  os  professores  euro¬ 
peus  da  nova  Faculdade.  O  recrutamento  para 
os  cursos  de  ciências  básicas  foi  difícil  e  as  va¬ 
gas  foram  ocupadas  por  filhos  de  emigrantes 
ou  por  alguns  talentosos  estudantes  de  São 
Paulo  e  outros  estados  brasileiros,  que  perce¬ 
beram  a  abertura  de  novos  horizontes  a  que 
estes  cursos  se  propunham. 

Graças  à  qualidade  de  alguns  dos  novos 
professores  e  alunos,  a  autonomia  dada  à  Uni¬ 
versidade  nos  seus  primeiros  anos  —  que  con¬ 
trastava  fortemente  com  a  crescente  centra¬ 
lização  do  regime  Vargas,  além  dos  recursos 
que  um  estado  economicamente  próspero  for¬ 
necia  -  a  Universidade  de  São  Paulo  tornou-se 
o  estabelecimento  de  ensino  e  pesquisa  mais 
importante  do  país.  Porém  como  um  centro 
de  pesquisa  científico  e  tecnológico,  seus 
limites  estavam  dados  pelos  entraves  iniciais 
da  Escola  de  Filosofia,  como  também  pela 
rigidez  das  carreiras  tradicionais. 

Nos  anos  após  guerra  foram  feitas  diver¬ 
sas  outras  tentativas  de  inovação  institucional: 
o  Instituto  Tecnológico  da  Aeronáutica,  no 
final  dos  anos  40;  a  nova  Universidade  de  Bra¬ 
sília,  no  início  dos  anos  60;  os  programas  de 
graduação  em  Engenharia  da  Universidade  do 
Rio  de  Janeiro  (COPPE),  na  metade  da  dé¬ 
cada  dos  60  e  a  Universidade  de  Campinas, 
nos  anos  70.  Todas  estas  instituições  foram 
organizadas  fora  do  sistema  mais  corrente  e 
usual  de  ensino  superior  do  país,  trabalhando 
com  o  máximo  de  flexibilidade  e  o  mínimo  de 
atenção  para  procedimentos  formais  da  ad¬ 
ministração  burocrática,  graças,  geralmente,  a 
algum  tipo  de  status  jurídico  e  fontes  de 
financiamento  especiais.  Estas  instituições  ten¬ 
diam  e  ainda  tendem  a  atrair  para  seus 
quadros  jovens  profissionais  bem  dotados, 
com  pouca  disposição  para  a  acomodação 
burocrática  e  dispostos  a  trabalhar  de  acordo 


com  padrões  internacionais  mais  altos.  Elas 
proporcionam  a  seus  estudantes,  assim,  expe¬ 
riência  educacional  de  nível  excepcional,  em 
comparação  com  o  restante  do  sistema  univer¬ 
sitário  do  país. 

Com  exceção  da  Universidade  de  Cam¬ 
pinas,  que  ainda  é  uma  experiência  relativa¬ 
mente  recente,  todas  estas  instituições  passa¬ 
ram  eventualmente  por  crises  institucionais, 
decorrentes  da  sua  relativa  marginalidade,  ino¬ 
vação  e  da  ameaça  que  representavam  às  ins¬ 
tituições  estabelecidas. 

Contudo,  elas  não  desaparecem  e,  em 
seus  momentos  de  maior  atividade,  estabele¬ 
ceram  novos  padrões  de  excelência  acadêmica 
que,  mais  tarde,  tanto  os  alunos  quanto  os 
professores,  procuraram  desenvolver  e  imple¬ 
mentar  nos  diversos  rumos  que  suas  futuras 
carreiras  tomaram. 

Em  síntese,  a  atividade  de  pesquisa  cien¬ 
tífica  pode  eventualmente  se  implantar  e  de¬ 
senvolver  em  instituições  excepcionais  relati¬ 
vamente  marginais  ao  sistema  de  ensino  supe¬ 
rior  do  país;  mas  nunca  coube,  e  talvez  nem 
deva  caber,  no  centro  do  sistema  de  ensino 
superior,  cujas  funções  efetivas  são,  e  quase 
certamente  continuarão  sendo,  profundamen¬ 
te  distintas  dos  objetivos  e  necessidades  do 
trabalho  científico. 

As  dificuldades  quanto  à  implantação  da 
atividade  científica  têm  a  ver  com  um  outro 
objetivo  atribuído  à  universidade,  que  é  o  de 
integrar,  racionalizar  e  cientificizar  a  socie¬ 
dade.  Este  é,  na  realidade,  um  ideal  iluminista 
que  tem  pouco  a  ver  com  o  mundo  de  hoje  e 
com  o  que  podemos  prever  do  mundo  de  ama¬ 
nhã.  O  principal  efeito  da  difusão  do  ensino 
superior  e  da  educação  não  tem  sido  a  elimi¬ 
nação  das  diferenças  de  conhecimento  e  infor¬ 
mação  entre  os  diversos  grupos  e  setores 
sociais,  mas,  ao  contrário,  um  aumento  contí¬ 
nuo  da  diferenciação  e  especialização.  A  "al¬ 
deia  global"  das  sociedades  modernas  só  exis¬ 
te  no  que  se  refere  ao  consumo  de  informa¬ 
ções  relativamente  simples  e  devidamente  em¬ 
pacotadas  para  difusão  pelos  grandes  meios 
de  informação.  Na  esfera  do  conhecimento 
mais  aprofundado,  de  fronteira,  o  que  predo¬ 
mina  é  o  desenvolvimento  de  comunidades  de 
especialistas  cada  vez  mais  diferenciadas,  que 
elaboram  áreas  de  conhecimento  e  tecnologias 
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cada  vez  mais  esotéricas.  A  utopia  de  uma  so¬ 
ciedade  onde  não  existe  diferenciação  e  espe¬ 
cialização  é,  em  última  análise,  uma  nostal¬ 
gia  de  um  passado  que  talvez  nunca  tenha 
existido,  a  busca  de  um  sistema  social  baseado 
em  um  ideal  durkheimiano  de  "solidarité 
méchanique"  que  tem  pouco  a  ver  com  a  evo¬ 
lução  previsível  das  sociedades  modernas, 
capitalistas  ou  não.  Esta  diferenciação  e  com¬ 
plexidade  crescentes  significa,  também,  que 
não  é  possível  submeter  a  diversidade  do  mun¬ 
do  moderno  a  um  grande  sistema  de  planeja¬ 
mento,  racionalização  e  controle  da  atividade 
humana,  sem  cair  no  totalitarismo  político  e 
intelectual. 

Finalmente,  caberia  examinar  a  crise 
da  universidade  como  fonte  de  formação  de 
uma  reflexão  crítica  sobre  a  sociedade.  Esta  é, 
sem  dúvida,  uma  área  em  que  a  Universidade 
tem  se  desempenhado  bastante  bem,  princi¬ 
palmente  através  de  seus  estudantes.  Ao  mes¬ 
mo  tempo,  existem  limitações  sérias  em  rela¬ 
ção  ao  alcance  desta  crftica.  Estudantes  e  pro¬ 
fessores  universitários  são,  afinal,  beneficiários 
dos  ganhos  proporcionados  pelo  sistema  edu¬ 
cacional  ao  qual  pertencem;  seria  pouco  ra¬ 
zoável  esperar,  assim,  que  o  sentido  crítico 
que  eles  tão  freqüentemente  manifestam  possa 
se  voltar  com  facilidade  para  alterar  os  pró¬ 
prios  mecanismos  de  prestígio  social  e  mobili¬ 
dade  que  os  gratificam.  Uma  revisão  profunda 
do  sistema  universitário  do  pai's  deveria 
contar,  certamente,  com  a  colaboração  ativa 
dos  diversos  grupos  que  compõem  nosso  sis¬ 
tema  de  ensino  superior;  mas  assim  como  as 
guerras  são  sérias  demais  para  serem  deixadas 
aos  generais,  a  Universidade  é  importante 
demais  para  ser  deixada,  somente,  a  seus  pro¬ 
fessores  e  alunos.  E  necessária  uma  nova  agen¬ 
da  de  objetivos  e  prioridades,  e  esta  agenda 
deve  interessar  a  todos. 

7.  PARA  UMA  NOVA  AGENDA 

A  crise  da  Universidade  não  é,  em  sín¬ 
tese,  uma  crise  circunstancial,  um  mero  proble¬ 
ma  de  falta  de  meios,  mas  uma  crise  mais  pro¬ 
funda,  de  objetivos  e  de  metas.  Muitos  dos  an¬ 
tigos  ideais  cuja  realização  se  pretendia  atra¬ 
vés  da  Universidade  continuam  sendo  impor¬ 


tantes,  mas  devem  ser  buscados  por  outros 
meios.  Alguns  —  como,  por  exemplo,  o  da  ra¬ 
cionalização  da  sociedade  e  da  homogeneiza¬ 
ção  dos  conhecimentos  —  eram  utopias  equi¬ 
vocadas  que  cumpre  abandonar.  Finalmente, 
haveria  que  dar  mais  forças  e  relevância  a  al¬ 
guns  objetivos  que  a  Universidade  pode  ten¬ 
tar  alcançar,  e  que  não  tem  tido  até  agora  a 
necessária  ênfase.  É  desta  revisão  de  perspec¬ 
tivas  que  deve  surgir  uma  nova  agenda  para  a 
Universidade  em  nosso  meio.  Não  seria  possí¬ 
vel  pretender  fazer  brotar  esta  agenda  de  um 
ensaio  tão  preliminar  como  este,  mas  alguns 
de  seus  itens  podem  começar  a  ser  discutidos. 
Eis  algumas  sugestões. 

Democratização  e  cidadania  —  O  ideal  de  dar 
às  pessoas  melhores  oportunidades  de  partici¬ 
parem  na  vida  econômica,  social  e  política  de 
seu  país  é,  nele  mesmo,  indiscutível.  O  que 
vimos,  no  entanto,  é  a  tentativa  de  buscar  este 
ideal  pela  difusão  da  escolarização  seriada 
cada  vez  mais  longa,  incluindo  a  Universidade, 
leva  na  realidade  à  criação  de  um  novo  sistema 
de  estratificação  e  desigualdade  social.  A  sepa¬ 
ração  entre  educação  e  escolarização,  uma  das 
teses  centrais  das  propostas  revolucionárias  de 
Ivan  lllich,  parece  ser  realmente  um  item 
essencial  da  nova  agenda  A  maneira  de  rea¬ 
lizar  isto  é  multiplicar,  de  todas  as  formas,  os 
meios  de  educação  e  informação  na  sociedade, 
sem  vinculá-los  necessariamente  à  obtenção  de 
certificados  ou  credenciais  de  nível  secundário 
ou  superior.  O  objetivo,  a  longo  prazo,  seria  o 
de  eliminar  o  prêmio  que  a  sociedade  paga  â 
escolarização  formal,  de  tal  maneira  que  seja  o 
conteúdo  da  educação,  e  não  e  título,  o  que 
importe. 

Liberdade  de  Ensino  e  Experimentação  —  A 

liberdade  de  ensino  e  experimentação  não  é 
somente  um  princípio  pedagógico  importante 
mas,  se  levado  a  suas  últimas  conseqüências, 
pode  ter  uma  influência  decisiva  sobre  a  fun¬ 
ção  estratificadora  e  discriminatória  da  edu¬ 
cação  formal. 

Com  efeito,  a  criação  de  cursos  não  pre¬ 
vistos  dentro  do  ordenamento  seriado,  que 
estabeleçam  seus  próprios  currículos,  critérios 
de  seleção  e  credenciamento,  pode  contribuir 
para  pluralizar  e  diversificar  as  possibilidades 
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de  educação,  e  reduzir  a  importância  das  cre¬ 
denciais  oficializadas.  Isto  já  ocorre  hoje  no 
Brasil,  em  grande  parte,  no  nível  de  pós-gra¬ 
duação,  onde  o  credenciamento  formal  dos 
cursos  ante  o  Conselho  Federal  de  Educação 
perdeu  grande  parte  de  sua  importância,  subs¬ 
tituído  que  foi  pelo  reconhecimento  da  quali¬ 
dade  dos  melhores  programas  por  outras  agên¬ 
cias,  Esta  situação  de  fato  deveria  ser  tornada 
legal,  e  aberta,  inclusive  para  outros  níveis  de 
ensino;  o  objetivo  longínquo  seria  a  própria 
eliminação  de  idéia  de  "m'vel"  com  sua  cono¬ 
tação  hierárquica,  substituído  pelo  de  qualida¬ 
de  e  tipo. 

Controle  de  Qualidade  e  Desburocratização  — 

A  liberalização  do  ensino  traz  sempre  consigo 
o  fantasma  do  abuso,  da  irresponsabilidade  e 
da  contrafação.  Já  vimos  que,  no  Brasil,  o 
prêmio  que  existe  ainda  hoje  para  a  educação 
formal  impede  que  se  estabeleça  uma  compe¬ 
tição  salutar  dentro  do  sistema  educacional 
pela  qualidade,  mesmo  com  as  oportunidades 
declinantes  de  trabalho  e  salários  para  os  for¬ 
mados.  A  crença  de  que  a  desregulação  do  sis¬ 
tema  de  ensino  —  pela  eliminação  dos  reco¬ 
nhecimentos  de  curso,  registro  de  diplomas, 
fixação  de  currículos  mínimos,  etc,  —  traria 
automaticamente  uma  melhoria  de  qualidade 
não  parece,  pois,  ser  realista,  Por  outro  lado, 
são  estas  regulações  que  não  só  tiram  a  flexi¬ 
bilidade  do  sistema  educacional,  como  criam  e 
mantêm  a  hierarquização  do  ensino,  que  é 
uma  das  causas  da  busca  tão  grande  da  educa¬ 
ção  formal. 

Uma  aspecto  relacionado  com  este  é  o 
do  reconhecimento  legal  e  credenciamento  das 
profissões.  Historicamente,  as  associações  pro¬ 
fissionais  e  a  regulamentação  dos  direitos  e 
deveres  dos  médicos,  advogados  e  outros  gru¬ 
pos  de  nível  universitário,  são  sobrevivên¬ 
cias  das  antigas  corporações  medievais,  que 
monopolizavam  e  regulavam  determinadas 
esferas  de  atividade. A  organização  corpora¬ 
tiva  das  profissões  é  uma  faca  de  dois  gumes. 
Por  um  lado,  ela  controla  a  qualidade  da  ati¬ 
vidade  profissional,  estabelece  padrões  de 
competência,  permite  distinguir  o  profissio¬ 
nal  qualificado  do  incompetente  e  do  charla¬ 
tão.  Por  outro  lado,  ela  protege  o  grupo  pro¬ 
fissional  de  inquisições  de  outros  setores  da 


sociedade,  estabelece  monopólios  e  garante 
situações  de  privilégio  para  seus  membros, 

Os  problemas  oriundos  da  organização 
corporativa  das  profissões  se  agravam  quando 
elas  passam  a  ter  suas  normas  e  princípios  de 
funcionamento  sancionados,  regulados  e  con¬ 
trolados  pelo  Estado.  O  Estado  corporativo 
chama  a  si  a  organização  das  profissões,  e  des¬ 
ta  forma  tende  a  eximir  as  associações  da  res¬ 
ponsabilidade  pelo  controle  da  qualidade  e 
da  excelência  profissional,  que  é  um  de  seus 
principais  atributos.  A  definição  de  privilégios 
profissionais  legais,  reservas  do  mercado  res¬ 
tritas  a  determinados  grupos  e  setores,  tende 
a  agudizar  ainda  mais  este  problema,  que  in¬ 
tegra  o  quadro  geral  do  sistema  de  ensino  hie¬ 
rarquizado,  burocratizado  e  orientado  para  a 
busca  de  credenciais, 

A  maneira  de  enfrentar  este  problema 
não  é  de  aumentar  ainda  mais  os  sistemas  de 
controle  e  padronização  burocrática  dos  títu¬ 
los  e  credenciais,  e  sim  a  transferência  progres¬ 
siva  da  função  reguladora  de  âmbito  do  Esta¬ 
do  para  o  âmbito  das  associações  profissionais, 
com  a  eliminação  do  sistema  de  credenciamen¬ 
tos,  reconhecimentos  e  privilégios  profissio¬ 
nais.  Idealmente,  deve  caber  aos  próprios  mé¬ 
dicos,  por  exemplo,  definir  os  padrões  míni¬ 
mos  de  qualificação  para  o  ingresso  de  profis¬ 
sionais  em  suas  associações;  grupos  diferentes, 
com  mentalidades  e  filosofias  diferentes, 
poderiam  se  organizar  de  forma  separada,  a 
partir  de  critérios  próprios.  Caberia  ao  públi¬ 
co,  em  última  análise,  averiguar  quais  os  dife¬ 
rentes  médicos  que  existem,  e  buscá-los  de 
acordo  com  sua  preferência.  O  próprio  Estado 
poderia  eventualmente  formar  seus  profissio¬ 
nais  de  saúde,  com  perfis  adequados  a  seus 
serviços,  que  não  têm  por  que  ser  idênticos 
aos  demais.  Isto  levaria,  sem  dúvida,  à  desor¬ 
ganização  da  profissão,  mas  esta  seria  uma 
desorganização  salutar,  na  medida  em  que  po¬ 
deria  fazer  emergir  a  qualidade  e  separar  o  joio 
do  trigo,  dentro  do  atual  sistema  de  credencia¬ 
mento  padronizado  e  uniforme,  O  efeito  em 
relação  às  "novas  profissões"  — ,  comunicado¬ 
res,  estatísticos,  administradores  —  seria 
ainda  mais  drástico,  e  mais  obviamente  salu¬ 
tar,  já  que,  aqui,  os  aspectos  de  privilégio  e 
monopólio  no  mercado  de  trabalho  garantidos 
pelo  Estado  são  praticamente  os  únicos  a 
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existir,  uma  vez  que  existe  pouco  ou  nenhum 
sistema  de  controle  de  qualidade  e  qualifica¬ 
ção  interna  às  profissões.  O  efeito  da  desregu- 
lação  destas  novas  profissões  seria  o  de  redu¬ 
zir,  de  imediato,  o  atrativo  que  as  respectivas 
credenciais  oferecem,  e  permitir  o  surgimento 
de  associações  de  grupos  profissionais  de 
qualidade. 

Diferenciação  das  Funções  da  Universidade  — 

É  importante  aceitar  de  uma  vez  por  todas 
que  as  diversas  funções  que  se  atribuem  mais 
especificamente  à  Universidade  —  formação 
profissional,  formação  e  pesquisa  científica, 
treinamento  de  elites,  cultura  geral  —  são  mui¬ 
tas  vezes  incompatíveis  e  contraditórias,  e 
deveriam  ser  tratadas  de  forma  diferenciada, 
A  universidade  brasileira  contínua  sendo, 
essencialmente,  formadora  de  profissionais  do 
ensino  superior,  em  detrimento  e  frequente¬ 
mente  em  contradição  com  as  demais  funções, 
Algumas  formas  possíveis  de  diferenciação 
são  as  seguintes: 

a)  Educação  Geral  —  a  organização  de  nos¬ 
sas  escolas  superiores  em  faculdades  profissio¬ 
nais  oculta  o  fato  de  que  muitas  pessoas 
buscam  nelas,  simplesmente,  uma  continuação 
de  sua  educação  geral,  sem  objetivo  profissio¬ 
nal  específico.  Grande  parte  do  contingente 
feminina  de  classe  média  e  alta  nas  universi¬ 
dades  não  tem  um  objetivo  profissional  explí¬ 
cito,  mas  participam  da  universidade  como 
parte  de  um  movimento  generacional  mais 
amplo.  Por  outra  parte,  o  mercado  de  traba¬ 
lho  no  Brasil  ainda  é,  e  possivelmente  conti¬ 
nuará  a  ser,  receptivo  a  pessoas  bem  dotadas 
de  recursos  educacionais  genéricos  —  que  ma¬ 
nejem  bem  a  língua,  conheçam  idiomas  estran¬ 
geiros,  etc.  Um  programa  avançado  de  cultura 
geral,  de  forma  semelhante  ao  "college"  nor¬ 
te-americano,  poderia  dar  guarita  a  este  tipo 
de  estudante,  reduzindo,  assim,  a  pressão 
sobre  os  cursos  profissionais. 

b)  Educação  Profissional^  —  a  formação 
profissional  deveria  ser  dada  de  forma  muito 
mais  específica,  atendendo  às  demandas  que 
possam  existir  no  mercado  de  trabalho,  e  não, 
somente,  às  demandas  por  vagas.  Isto  não 
pode  ser  feito  de  maneira  simples,  mas  exis¬ 
tem  várias  formas  de  aproximação  deste  obje¬ 
tivo.  Uma  delas  é  estimular  a  que  os  diversos 


setores  do  mercado  de  trabalho  formem  seus 
profissionais  —  os  diversos  setores  do  Estado, 
em  primeiro  lugar,  e  também  as  industriais, 
e  as  próprias  associações  profissionais.  Seria 
possível  imaginar,  por  exemplo,  que  a  Ordem 
dos  Advogados  criasse  ou  supervisionasse  suas 
próprias  Escolas  de  Direito,  enquanto  que  o 
Ministério  da  Fazenda  formasse  seus  econo¬ 
mistas  especializados.  Isto  não  é  uma  novi¬ 
dade  absoluta,  como  atentam  os  exemplos  do 
Instituto  Tecnológico  da  Aeronáutica,  do  Ins¬ 
tituto  Militar  de  Engenharia,  Escola  de  Admi¬ 
nistração  Fazendária,  Curso  Rio  Branco,  etc. 
O  que  tem  impedido  a  generalização  maior 
desta  tendência  é  o  monopólio  regulador  do 
Ministério  da  Educação,  que  deveria  ser  redu¬ 
zido. 

c)  Educação  de  elite  —  Esta  é  uma  função 
que  nenhuma  sociedade  dispensa,  e  que  deve¬ 
ria  ser  tratada  explicitamente  no  Brasil.  Essen¬ 
cialmente,  a  forma  para  isto  é  a  seleção  de  al¬ 
gumas  instituições  universitárias  de  alto  nível, 
que  possam  se  diferenciar  das  demais  e  funcio¬ 
nar  como  centros  nacionais  de  excelência. 
Existem  aqui  dois  modelos  clássicos  possíveis, 
o  francês  e  o  inglês.  No  modelo  francês,  as 
"Grandes  Écoles"  selecionam  pessoas  de  talen¬ 
to  em  todo  o  país,  e  lhes  proporcionam  uma 
formação  intensiva  de  alguns  anos,  que  depois 
lhes  permite  completar  a  formação  profissio¬ 
nal  em  escolas  especializadas  —  as  "Écoles 
d'Applícation",  A  educação  de  elite  é  feita 
assim  fora  do  sistema  universitário,  trazendo 
com  isto  alguns  problemas  graves,  como  a  di¬ 
ficuldade  de  conciliar  a  formação  de  alto  ní¬ 
vel  com  o  desenvolvimento  da  capacidade  de 
criação  intelectual  e  de  pesquisa. 20  O  modelo 
inglês  consiste  em  concentrar  a  formação  de 
elite  em  algumas  universidades  principais  — 
Oxford,  Cambridge  —  que  tendem  a  propor¬ 
cionar  um  estilo  muito  mais  livre  etutorial  de 
formação,  mas  também  muito  mais  aristocrá¬ 
tico  em  estilo  e  recrutamento  do  que  o  fran¬ 
cês.  Outras  universidades  em  outros  países 
desempanham  a  mesma  função  —  Tóquio  no 
Japão,  as  universidades  da  chamada  "Ivt 
League"  nos  Estados  Unidos  —  e  uma  diferen¬ 
ciação  deste  tipo,  utilizando  alguns  destes  mo¬ 
delos,  deveria  ser  também  buscada  para  o 
Brasil.  A  idéia  de  centros  de  excelência,  ten¬ 
tada  já  em  nosso  meio  para  o  nível  de  pós- 
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graduação,  deveria  ser  estendida  às  universida¬ 
des  como  um  todo. 

A  maneira  de  reduzir  o  aspecto  discri¬ 
minatório  desta  formação  de  elites  é  dupla. 
Em  primeiro  lugar,  é  necessário  garantir  um 
amplo  recrutamento  de  seus  alunos,  na  base 
do  mérito,  em  escala  nacional,  e  com  um  sis¬ 
tema  adequado  de  bolsas  de  estudo  para  ga¬ 
rantir  a  permanência  dos  estudantes  junto  aos 
centros  universitários.  A  outra  é  de  caráter 
mais  geral,  e  tem  a  ver  com  ir  criando  uma 
pluralidade  de  oportunidades  educacionais  e 
profissionais  tal  que  faça  com  que  só  os  real¬ 
mente  mais  bem  dotados  e  orientados  para  a 
formação  proporcionada  pelos  centros  de 
excelência  se  interessem  por  eles. 
d)  Ensino  e  Formação  Científica  -  A  idéia 
de  que  ensino  e  pesquisa  científica  devem 
estar  sempre  juntos  não  resiste  a  exame  mais 
aprofundado,  e  deveria  ser  abandonada.  A 
atividade  de  pesquisa  e  a  formação  dos  futuros 
pesquisadores  deve  ser  concentrada  em  alguns 
centros  de  alto  nível,  que  não  tem  por  que 
coincidir  necessariamente  com  os  centros  de 
excelência  de  formação  de  elites,  É  destes 
centros  que  devem  sair  os  professores  univer¬ 
sitários  mais  bem  formados,  que  contribuirão 
para  elevar  padrões  das  escolas  profissionais. 
Não  há  nada  que  impeça,  e  na  realidade  pode 
ser  muito  útil,  que  estes  centros  de  excelência 
mantenham  escolas  profissionais  experimen¬ 
tais  ou  padrão,  que  possam  servir  de  exemplos 
e  modelos  para  o  resto  do  país. 

A  atividade  de  pesquisa,  obviamente, 
não  tem  por  que  estar  concentrada  nas  Uni¬ 
versidades.  Mas  é  importante  que  exista  uma 
vinculação  próxima  entre  a  pesquisa  e  a  for¬ 
mação  de  futuros  pesquisadores,  em  progra¬ 
mas  de  pós-graduação  especialmente  orienta¬ 
dos  para  este  fim. 

c)  Pós-Graduação  —  A  pós-graduação,  no 
Brasil,  criada  com  objetivo  de  melhorar  o 
nível  do  professorado  universitário  e  evitar 
a  queda  de  padrões  provocada  pela  expansão 
do  sistema  de  ensino  superior,  terminou,  em 
grande  parte,  por  se  constituir  em  mais  uma 
etapa  do  sistema  educacional  seriado,  muitas 
vezes  sem  maiores  acréscimos  de  qualidade. 
É  possível  distinguir,  hoje  em  dia,  pelo  menos 
três  funções  diferentes  que  os  quase  700 


cursos  de  pós-graduação  hoje  existentes  no 
Brasil  tratam  de  desempenhar: 

—  credenciamento  —  as  exigências  de 
títulos  pós-graduados  para  o  preenchimento 
ou  promoção  de  cargos  de  magistério  superior 
criou  uma  grande  demanda  de  cursos  de  pós- 
graduação,  combinada  com  uma  grande  pres¬ 
são  para  a  redução  dos  padrões  de  qualidade. 
T rata-se  evidentemente  de  uma  demanda  arti¬ 
ficial,  e  que  termina  por  não  produzir  o  efeito 
de  melhoria  de  nível  considerado  necessário. 
O  objetivo,  neste  caso,  deveria  ser  o  de  valori¬ 
zar  o  conteúdo  do  conhecimento  obtido  na 
pós-graduação,  menos  do  que  do  título  for¬ 
mal,  e  desta  forma  desinflar  a  pressão  para 
novos  cursos  que  hoje  ocorre.  Outro  caminho 
possível  é  permitir  a  acreditação  de  conheci¬ 
mentos  pós-graduados  para  fins  de  carreira,  de 
forma  independente  dos  cursos  de  pós-gra¬ 
duação. 

—  formação  profissional  —  em  algu¬ 
mas  áreas,  pós-graduação  simplesmente  pro¬ 
longa  por  mais  alguns  a  duração  dos  cursos 
profissionais,  com  dois  efeitos.  O  primeiro  é 
de  adiar  por  mais  alguns  anos  a  entrada  do 
aluno  no  mercado  de  trabalho,  o  que  é  sempre 
conveniente  quando  este  mercado  está  satu¬ 
rado,  e  quando  existe  uma  pequena  remunera¬ 
ção  para  o  estudante  na  forma  de  uma  bolsa 
de  estudos;  o  segundo  é  de  compensar,  de  al¬ 
guma  maneira,  a  má  qualidade  do  ensino  em 
nível  de  graduação.  O  objetivo,  neste  caso, 
seria  criar  alguns  programas  de  pós-graduação 
profissional  com  objetivo  explícito  de  treina¬ 
mento  para  certas  áreas  especializadas  do  mer¬ 
cado  de  trabalho,  e  bem  diferenciados  do 
outro  tipo  de  pós-graduação  indicado  abaixo. 
O  problema  da  busca  da  pós-graduação  como 
forma  de  adiar  a  entrada  no  mercado  de  tra¬ 
balho,  tanto  quanto  o  problema  da  má  quali¬ 
dade  do  ensino  graduado,  necessitam,  eviden¬ 
temente,  de  equacionamento  próprio. 

—  formação  científica  e  de  pesquisa  — 
este  tipo  de  pós-graduação  é,  formalmente,  o 
único  que  existe  hoje  no  Brasil,  ainda  que  de 
fato  as  duas  funções  mencionadas  anterior¬ 
mente  predominem.  Seria  necessário  distinguir 
a  pós-graduação  científica  da  pós-graduação 
profissional,  e  ambas  da  questão  da  acredita¬ 
ção  e  reconhecimento  de  capacidade,  para  fins 
de  carreira  docente,  Esta  distinção  permitirá 
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reduzir  a  pressão  que  hoje  existe  sobre  os  pro¬ 
gramas  de  pós-graduação  mais  acadêmicos,  e 
o  estabelecimento  de  critérios  mais  firmes  de 
qualidade. 

Em  geral,  a  suspensão  do  reconhecimen¬ 
to  dos  títulos  de  pós-graduação  pelo  Ministé¬ 
rio  da  Educação  seria  uma  medida  simples  e  de 
efeito  muito  salutar  para  o  saneamento  ime¬ 
diato  do  sistema  brasileiro  de  pós-graduação. 

O  Estado  e  a  Educação  —  A  nova  agenda 
supõe,  também  uma  revisão  profunda  do  pa¬ 
pel  do  estado  em  relação  à  educação  em  geral, 
e  à  Universidade  em  particular. 

A  questão  do  relacionamento  entre  o 
Estado  e  o  sistema  educacional  tem  sido 
usualmente  distorcida  por  uma  falsa  polari¬ 
dade  entre  estatização,  burocratização  e 
padronização,  de  um  lado,  e  privatização,  fle¬ 
xibilidade  e  pluralidade  por  outro.  Na  reali¬ 
dade,  o  sistema  universitário  hoje  no  Brasil 
combina  o  pior  dos  dois  mundos:  por  um 
lado,  um  sistema  altamente  controlado,  buro¬ 
cratizado  e  enrijecido;  por  outro,  um  predo¬ 
mínio  de  instituições  de  ensino  privado,  que 
primam  pela  baixa  qualidade  e  custos  cres¬ 
centes  para  os  estudantes. 

0  fato  é  que  a  educação  não  pode,  hoje 
em  dia,  deixar  de  ser  promovida  e  sustentada 
primordialmente  pelo  Estado,  mas  isto  não 
deve  implicar  necessariamente  nos  vícios  da 
estrutura  napoleônica  que  possuímos.  Já  exis¬ 
tem  hoje,  no  Brasil,  uma  série  de  mecanismos 
institucionais  que  tem  permitido  um  aumento 
da  flexibilidade  e  diferenciação  das  atividades 
educacionais  e  de  pesquisa  na  área  pública, 
que  deveriam  ser  explicitados  e  fortalecidos:  A 
ampliação  da  autonomia  financeira  e  didática 
das  Universidades,  a  criação  de  fundos  de  pes¬ 
quisa  com  recursos  a  serem  distribuídos  por 
critérios  de  qualidade,  a  ampliação  do  sistema 
de  bolsas  de  estudo  para  permitir  inclusive  que 
estudantes  sem  recursos  estudem  em  institui¬ 
ções  particulares,  são  alguns  mecanismos  pos¬ 
síveis  de  serem  implementados.  Essencialmen¬ 
te,  é  necessário  eliminar  o  controle  burocrati¬ 
zado  e  cartorial  do  Estado  sobre  as  institui¬ 
ções  de  ensino,  próprias  ou  do  setor  privado, 
e  substituí-lo  por  mecanismos  de  avalização 
substantiva  de  cursos  e  programas,  criação  de 
unidades  experimentais,  equipes  de  assistência 
administrativa  e  pedagógica,  etc. 


Isto  exige,  evidentemente,  capacitar  a 
administração  educacional  em  um  nível  muito 
superior  do  que  ela  tem  hoje  no  Brasil.  O  pro¬ 
blema  com  isto  é  que,  quando  um  órgão 
governamental  recruta  pessoas  na  área  educa¬ 
cional,  universitária  ou  de  pesquisa,  estas  pes¬ 
soas  tendem  a  perder  progressivamente  con¬ 
tato  com  sua  origem,  e  adquirem,  cada  vez 
mais,  o  ethos  da  burocracia  que  as  absorve.  A 
única  solução  para  isto  é  reduzir  ao  mínimo  as 
burocracias,  e  aumentar  tanto  quanto  possí¬ 
vel  a  utilização  de  professores,  educadores  e 
pesquisadores  na  formulação  das  políticas 
educacionais  públicas,  sem  retirá-los  de  seu 
meio.  Comitês  assessores  de  vários  tipos,  sis¬ 
tema  de  avaliação  intelectual  e  acadêmica  por 
"peer  review",  grupos  de  trabalho  especia¬ 
lizados  e  de  duração  temporária,  são  vários 
dos  mecanismos  desta  ordem  que  já  começam 
a  ser  utilizados  timidamente  no  Brasil,  e  que 
deveriam  ser  incrementados. 

8.  CONCLUSÃO:  PROBLEMA- 
TIZAR  A  UNIVERSIDADE  E  A 
EDUCAÇÃO 

O  importante  desta  nova  agenda  não  é  a 
validade  desta  ou  daquela  proposta  tomada 
isoladamente,  mas  a  possibilidade  que  ela 
pode  eventualmente  abrir  para  começarmos  a 
pensar  em  nosso  sistema  educacional  e  nossas 
escolas  superiores  e  Universidades  de  maneira 
nova,  refrescada,  audaciosa  e  efetivamente 
problematizada.  Antes  de  encontrarmos  as 
soluções,  é  necessário  aumentar,  cada  vez 
mais,  a  consciência  sobre  a  profundidade  dos 
problemas. 

Esta  preocupação  renovada  com  a  edu¬ 
cação  e  a  Universidade  não  nos  deve  fazer  es¬ 
quecer,  no  entanto,  que  a  educação,  em  suas 
diversas  formas,  pode  pouco.  Os  problemas 
da  pobreza,  do  desemprego,  da  ignorância,  da 
alienação,  dependem  de  soluções  a  nível  eco¬ 
nômico,  político  e  administrativo  que  não 
poderiam  ser  adiadas  sob  o  pretexto  de  que, 
com  a  educação,  eles  se  resolveriam  natural¬ 
mente. 

É  importante,  por  outro  lado,  não  dei¬ 
xar  a  educação  para  depois.  Os  sistemas  edu¬ 
cacionais  podem  ser,  como  vimos,  um  fator 
adicional  de  custos,  desigualdade  e  alienação 
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social,  assim  como  tem  um  potencial  pouco  9. 
conhecido  para  gerar  novos  valores,  novas 
perspectivas,  novas  soluções. 

A  Universidade,  tanto  quanto  as  demais 
áreas  problemáticas  do  Brasil  de  hoje,  não 
pode  esperar. 
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